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23 de novembro de 2012 – 9h 

 

PAUTA 

 

Informes: 

Expediente: 

I.   Sugestões de inclusão de Pauta 

 

 

Ordem do dia: 

 

 

I. Apreciação e Deliberação sobre Modernização da Infraestrutura Elétrica do 
Sistema Trólebus – Trecho Paes de Barros, Celso Garcia e Vila Formosa – 
SPTRANS – São Paulo Transportes (Processo nº 2012 -0.320.812-6); 

II. Apreciação e Deliberação sobre projetos candidatos a financiamento pelo Edital 
FEMA 09/2012 dos números: 3, 4, 10, 12, 20, 28, 29 e 59.  

 

 

 

Anexos: 

 

Parecer do Processo nº 2012 -0.320.812-6; 
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Secretário Eduardo Jorge: Alô. Bom dia. Então são 9 horas, vamos iniciar a 30ª 
Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA. Informes, expediente, sugestão de inclusão 
na pauta, vencido. Ordem do dia: Apreciação e Deliberação sobre Modernização 
da Infraestrutura Elétrica do Sistema Trólebus – Trecho Paes de Barros, Celso 
Garcia e Vila Formosa – SPTRANS – São Paulo Transportes. Em seguida 
teremos: Apreciação e Deliberação sobre projetos candidatos a financiamento 
pelo Edital FEMA 09/2012 Então, vamos iniciar pelo primeiro item, que é 
apresentação da SPTRANS. Pode preparar a apresentação, por favor. Está pronta a 
apresentação, já? Prepare, por favor.  

Coordenadora Helena Magozo: Ainda não temos quórum. 

Cons. Alexandre: Secretário, dentro da ordem do dia, a gente tem... talvez antes dos 
projetos que vão ser analisados hoje, tem uma proposta do parecer do CONFEMA... não 
sei se é parecer o nome, recomendação do CONFEMA, do projeto da reunião passada. 
Do MDF, lá, que aquele que eu escrevi uma proposta de texto. Talvez a gente pudesse, 
antes desses outros projetos, falar sobre isso. 

Coordenadora Helena Magozo: Então fica como sugestão de inclusão e de uma 
mudança na ordem.  

Cons. Alexandre: Exatamente. 

Coordenadora Helena Magozo: Está bom. Mas aí também depende de aprovação de 
quórum. Mas já está registrado. Está registrado. 

Secretário Eduardo Jorge: Ah, bom. Está certo. Está bem. Então está acatado. A sua 
proposta passa a ser item 2, e o item 2 passa a ser item 3. Bom dia. Atingido o quórum, 
eu peço que o pessoal da SPTRANS inicie a apresentação. Por favor.  

Coordenadora Helena Magozo: Então nós estamos no 1º ponto da pauta, que é 
apreciação e deliberação sobre modernização da infraestrutura elétrica do sistema 
trólebus, trecho Paes de Barros, Celso Garcia e Vila Formosa, SPTRANS - São Paulo 
Transportes, processo 2012.0.320.812-6.  

Simão Saura Neto: Bom dia a todos. Eu sou Simão Saura Neto, superintendente da 
área de engenharia veicular da SPTRANS. Hoje, nós estamos aqui para dar 
continuidade a um projeto que nós temos dentro da São Paulo Transporte, que é o de 
modernização de toda a rede aérea do sistema trólebus que circula na cidade. Hoje, nós 
estamos aqui apresentando um dos subprojetos do projeto macro, que já foi apresentado 
nesta casa, com a finalidade de recuperar toda a rede de trólebus da cidade. Então aqui, 
em linhas gerais, nós já apresentamos isso para vocês, mas como nós sabemos que 
constantemente há alteração de Conselheiros, a gente está repetindo uma parte das 
apresentações que a gente já têm feito aqui. Essa me parece a 3ª ou a 4ª. Acho que a 4ª 
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apresentação. Então, para que vocês entendam um pouco do sistema trólebus, e nós 
sabemos que o nosso tempo aqui é curto, não vou ficar entrando nos históricos, mas 
alguns detalhes principais. Hoje nós temos 190 trólebus circulando pela cidade. A partir 
da revitalização, com os resultados, a nossa intenção de projetos futuros é estar 
buscando a ampliação. 11 linhas, transportando 2 milhões e 400 mil passageiros, e aí, 
alguns outros detalhes do próprio sistema. São detalhes técnicos, que eu acho que para a 
Casa aqui, não é relevante. Qual é o estágio atual? Nós contratamos, através de um 
processo licitatório, aproximadamente, há um ano atrás, uma empresa para fazer a 
operação, manutenção e a modernização de toda essa rede de trólebus. Por quê? Por que 
de quem era essa responsabilidade? Da AES Eletropaulo. A Eletropaulo, ela abandonou. 
Ela não tinha mais interesse em dar continuidade a esse serviço, por uma série de razões 
que não cabe aqui fazer menção, o que nos obrigou a tomar uma decisão: abandonamos 
o sistema trólebus, assumimos isso para nós como responsabilidade, o que fazer? E a 
decisão da administração foi assumirmos. De que forma? Nós executarmos a 
manutenção, operação, modernização, ou contratarmos alguém especializado. A opção 
foi essa. Contratamos uma empresa para essa finalidade. Então, existe um contrato 
firmado com uma empresa para esse fim. Bom, dentro dessa condição de contratação, 
nós definimos uma série de regras. O que vocês estão enxergando aí, em vermelho, é a 
rede de trólebus aqui na cidade de São Paulo, e por questões estratégicas, para que a 
gente tivesse uma condição ágil para atendimento das ocorrências de rede etc., nós 
definimos alguns pontos básicos aí, para as nossas áreas de manutenção, áreas de apoio 
e suporte, onde hoje, essa empresa contratada está localizada. Então, isso é só uma 
representação para vocês entenderem. Existe um local adequado aí, definido, por um 
centro de controle operacional, para os controles de telecomando, até bases de 
manutenção para atendimento aí, o mais rápido possível, quando ocorrem problemas. 
Dentro do plano de modernização, o que está contemplado aí? Recapitulando o que foi 
dito já na primeira apresentação sobre esse projeto. Nós temos que modernizar hoje 162 
km de rede, com a troca de toda parte da suspensão rígida por flexível. São todas partes 
que sustenta a rede aérea. Os fios de contato. E os seus tirantes. São equipamentos já 
antigos, totalmente desgastados, vocês vão ver aí algumas imagens, a gente já vem 
representando através de fotografias, e que, se nós não fizermos isso, praticamente a 
rede de trólebus, ela estaria condenada, e fadada a sucateamento, praticamente. Além da 
rede aérea em si, nós temos as subestações, que vocês estão vendo aí, representadas. O 
ponto crítico seria mais a parte de infraestrutura, onde há necessidade de uma 
recuperação. E em pré-projetos aqui apresentados, foi inclusive, liberado recurso do 
FEMA, para recuperação dessas bases de manutenção, que nós vamos mostrar para 
vocês, adiante, o resultado já, dos recursos disponibilizados. O que foi aplicado e até 
onde nós já chegamos. O plano de modernização contemplou também, e foi aprovado 
aqui por vocês, investimentos para que a gente montasse um centro de controle 
operacional, que nos permite estar o quê? Enxergando de um local específico, todo o 
comportamento da rede, tomando medidas, ações, para agilizar o processo de 
manutenção. Em alguns casos de sobrecarga de energia, que você tem lá, uma queda de 
energia em uma subestação, você consegue, remotamente, da sala, a partir de uma 
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verificação, acionar o sistema, sem a necessidade de ter que deslocar alguém até aquela 
subestação, para ligação. Então aquilo que demoraria uma hora, duas horas, para 
reativar um sistema, em alguns minutos, a gente consegue restabelecer, através do 
centro de controle. Então, nós também temos, já, uma parte desse processo em 
andamento, que nós vamos comentar adiante. E dentro ainda, do processo de 
modernização, existe um ponto crítico na região do Ipiranga, que haveria necessidade da 
gente instalar uma nova subestação, que nós não temos. O sistema hoje opera com uma 
certa deficiência. Então, está no projeto a instalação de uma subestação no trecho do 
Ipiranga, que vai até nos possibilitar, se necessário for, naquela região, ampliar a 
quantidade de veículos trólebus. Que sem essa subestação, a gente, hoje, está limitado, e 
a gente não consegue atender, com eficácia, inclusive, o que nós temos lá. Bom, dentro 
do plano de modernização, a rede de contato São Mateus-Carrão foi o primeiro trecho 
aprovado aqui, pela Casa, então, uma notícia importante. Já concluímos 100% desse 
trecho. Esse trecho, ele compreende algumas vias principais da zona leste, como Mateo 
Bei e Rio das Pedras. São eixos importantes. Nós temos uma quantidade de trólebus 
significativa rodando. Ela está representada por esse círculo preto. Então foi esse trecho 
que foi modernizado com os recursos daqui, do FEMA, e nós temos aqui, alguns 
números para mostrar para vocês. Eu não sei se alguns dos Conselheiros aqui presentes 
lembram, mas nós tínhamos como meta, reduzir o nosso tempo médio de atendimento, 
de 163 minutos, para 90 minutos. Essa era nossa meta e o objetivo. Se nós 
conseguirmos reduzir esses tempos médios de atendimento de ocorrências, nós, 
consequentemente, estamos retirando problemas da via pública. Porque quando tem 
uma ocorrência, para o sistema trólebus, provoca congestionamento, poluição, e assim, 
outros transtornos na cidade. Então, nossa meta era de 163 para 90. O nosso tempo 
médio de atendimento, hoje, depois da modernização, está em 64 minutos. Então, nós 
conseguimos atingir uma meta superior àquilo que estava previsto por nós. Ou seja, nós 
tivemos um sucesso tremendo com esse trecho modernizado. Além do que, o número de 
ocorrências anteriores, que foi mostrado para vocês, que nós tínhamos registrados, era 
de 17 ocorrências, em média, nesse trecho. Estendendo a nossa meta, era chegar em 9. 
Nós estamos em 4. Mensal. Mensal. Desculpe. Mensal. Perfeito. Muito obrigado. É que 
ela conhece tudo. Ela participa desde o começo. É importantíssimo. Plano de 
modernização. Rede de contato, terminal Carrão-Penha. Este plano contempla o 
segundo trecho que vocês estão vendo circulado. Ou seja, é uma sequência do São 
Mateus. Nós já temos uma sequência. Desculpe também. Nós definimos esses trechos 
de modernização... Por que começamos por São Mateus? Nós explicamos isso no 
passado, mas são os trechos de rede que tinham maior quantidade de problemas, maior 
quantidade de ocorrências, mas a gente fez uma conciliação entre o estado da rede, e a 
quantidade de veículos que se utilizam daquele trecho, a quantidade de pessoas que se 
utilizam do sistema nesses trechos, para priorizar os trechos. Ele contempla aí, vocês 
veem, uma série de locais, nós já tínhamos apresentado. Era para nós termos iniciado 
esse trecho em setembro. Em razão de uma substituição da empresa contratada, a 
empresa que nós contratamos por concorrência pública, ela, em meados desse ano, 
apresentou oficialmente, um pedido de desistência de continuidade do contrato, por 
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problemas da própria empresa. Dificuldades financeiras, em função de outras questões, 
e nós tivemos que chamar o 2º colocado da concorrência. Nós perdemos aí, nesse 
processo, que é um processo que nós temos que seguir, da 8.666, um processo licitatório 
que determina regras, um determinado tempo. Portanto, nós tivemos que, praticamente, 
segurar a emissão da ordem de serviço desse trecho, que era para a empresa A, para que 
agora, a gente possa passar para a empresa B, que assumiu praticamente, há um mês. 
Então, a segunda empresa, a 2ª colocada do processo licitatório. E com uma vantagem. 
Ela absorveu toda mão de obra da empresa A. Então, nós não vamos ter solução de 
continuidade no processo. Que as pessoas que executavam a atividade são as mesmas 
que vão continuar executando. O que mudou, é a razão social, o CNPJ. Ou seja, uma 
nova empresa. Mas a partir de 1º de dezembro, a ordem foi emitida, a ordem de serviço, 
e eles têm prazo de 1 de dezembro a 30 de março... Me corrija, por favor, Cassiano. 30 
de março, para concluir esse trecho. Então, para que vocês saibam, para cada trecho 
desse, nós emitimos ordem de serviço e, serviço executado, nós medimos. Após 
medição é que nós realizamos o pagamento. Nós não realizamos nada antecipado. Isso é 
uma das condições, inclusive, do próprio contrato.  

Coordenadora Helena Magozo: Isso é importante,perguntei ao Simão sobre a 
execução financeira que está baixa, ele respondeu que estava atrasada por conta do 
cronograma, que é só depois do recebimento é que pode ter execução financeira.”  

Simão Saura Neto: E mais um detalhe. Executou, nós temos um prazo para medir. 
Após a medição, se nós atestarmos as faturas, a empresa só recebe 30 dias após o atesto. 
Então tem trabalho realizado já, de meses atrás, que a empresa ainda não recebeu. 
Portanto, vocês não têm a informação do movimento financeiro. Mas já existe serviço 
executado, atestado, mas que não foi pago. Portanto, vocês ainda não têm essa 
informação, porque nós, de fato, não... 

Coordenadora Helena Magozo: Toda essa questão, essa comunicação, é diretamente 
com o DAF, que é o nosso setor administrativo financeiro. Então eles apresentam o 
cronograma, e o recurso é disponibilizado a partir desse cronograma.  

Simão Saura Neto: Perfeito. Dando sequência ainda, e justificando, antes mesmo de 
entrar no nosso pré-projeto, os recursos que já foram apropriados. Se vocês se recordam, 
alguns minutos atrás eu comentei que nós temos recursos aprovados também para a 
recuperação de toda a infraestrutura das subestações. Nós temos 24 subestações. E se 
vocês observarem, tudo que está em verde aí, são subestações que já foram recuperadas 
com os recursos do FEMA, ou seja, nós chegamos a 63% das estações recuperadas. 
Então nós já temos 15 estações aí, já, totalmente, dentro dos padrões estabelecidos. Com 
isso, o que nós ganhamos? A disponibilidade de energia, que é o quanto de energia tem 
que estar disponível para que o sistema trólebus funcione com eficiência, definido em 
contrato, teria que ser de no mínimo, 98%. Isso foi uma regra estabelecida por nós, para 
que a gente tenha o sistema trólebus funcionando perfeitamente. Hoje, nós não 
chegamos a recuperar 100%, mas nós tínhamos problemas sérios de infiltrações nas 
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subestações, quando nós recebemos da Eletropaulo, que acabavam comprometendo o 
funcionamento dos equipamentos. Nós tínhamos, e acabamos constatando 
posteriormente, uma deficiência na execução das manutenções por parte da Eletropaulo, 
e isso agravava o resultado esperado. Então, nós tínhamos, anteriormente, uma 
disponibilidade de 93%, e hoje, nós estamos atingindo a meta já por... quantos meses 
consecutivos? De março para cá, consecutivamente, 98%, 99. Nós chegamos até meses 
de 100%. Me parece que nós tivemos aí... 99. Então o que isso representa? É que parece 
tão pouco. Mas 1% de ganho na disponibilidade de energia representa 342 minutos de 
disponibilidade. Isso, para um sistema como o nosso, na cidade de São Paulo, é 
extremamente representativo. Quem está no dia a dia, conhece a realidade, sabe o que 
significa isso. Então, é um ganho significativo. E nós não fizemos 100% ainda. Então, 
só para vocês terem uma noção dos resultados. Quanto ao centro de controle 
operacional, nós não utilizamos ainda, os recursos do FEMA, em razão de nós termos 
tido um problema com o CONDEPHAAT. O prédio que foi definido para nós 
instalarmos o centro de controle operacional era um prédio nosso, da Celso Garcia, que 
foi tombado pelo patrimônio histórico, e quando do início da execução do projeto para 
implantação do centro de controle operacional, o CONDEPHAAT nos disse que nós 
tínhamos que recuperar não, mas sim, restaurar o prédio, já que era tombado, e tudo 
aquilo que envolvia o prédio, que é uma garagem nossa, no entorno. Não poderíamos 
mexer no prédio, pura e simplesmente, para recuperá-lo, que é o que estava no nosso 
contrato, mas sim restaurá-lo. E nós fomos atrás para fazer essa restauração, e 
concluímos que é o seguinte: o tempo demandado e os valores envolvidos não nos 
permitiam cumprir o contrato que nós firmamos com a empresa. Então, nós tivemos que 
abandonar o que estava previsto em contrato para execução desse prédio, e definimos 
um novo local, que é esse que vocês estão vendo nessa foto. Deixando de ser no Brás, e 
passando a ser na Rua Santa Rita. O local deve ser o quê? Uns 3 km, mais ou menos, de 
distância do prédio originalmente definido. E esse (incompreensível), ele tem uma 
questão estratégica, o endereço dele é um ponto estratégico. Então o local foi definido. 
Nós já temos o projeto para execução da construção desse novo prédio pronto. No 
entanto, em razão dessa mudança de empresa, nós tivemos, também, que adiar a ordem 
de serviço. Então está previsto para agora, dezembro, a gente estar emitindo a ordem de 
serviço. O que está segurando um pouco esse processo, é que quando nós mudamos de 
empresa, por uma questão legal, nós temos que o quê? Manter a mesma base do 
contrato original que foi licitado. Então nós tivemos que, primeiro, firmar o contrato 
com essa empresa, e agora nós temos que fazer um aditivo para mudança do endereço. 
Que o endereço consta do contrato. Então são questões legais, que acabaram 
emperrando aí o processo, atrasando um pouquinho o nosso processo. Estou justificando 
para vocês, os motivos aqui. Isso tudo está lá registrado na SPTRANS, nós temos todos 
os dados lá, para quem queira analisar com mais detalhes. Solicitação do recurso 
propriamente dito, que é o que nós viemos fazer aqui hoje. Então, dando continuidade 
aos trechos, vocês estão observando que agora nós viemos aqui para o ano de 2013, 
solicitar recursos para esses três trechos. Seriam os trechos do Paes de Barros, pega 
praticamente todo o corredor da região da Paes de Barros, Celso Garcia, que é o 
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principal eixo hoje do sistema trólebus. Acho que toda frota passa por esse eixo aí. 
Senão ela toda, acredito que uns 90%. E o Vila Formosa. Então, esses três trechos, se 
vocês observarem, eles acabam quase que completando todo o circuito. Faltando apenas 
aquele miolinho que vocês estão observando, que é a região central da cidade. É o que 
vai faltar para a gente concluir o processo, praticamente. Então, se vocês observarem, 
estamos aí, identificando os dois que já foram concluídos. Se vocês somarem a gente 
tem aí, o circuito, praticamente, completo. Aí são o que envolve cada um desses trechos 
que nós estamos apresentando. As principais vias que envolvem esses trechos, para 
vocês terem uma noção. Não sei se alguém aqui é usuário do sistema trólebus, se se 
utiliza desses trechos. Mas nós estamos identificando aqui, os principais logradouros aí, 
vias que nós vamos estar pleiteando recurso para recuperação. Aqui, alguns de vocês já 
viram algumas imagens dessa, nós pegamos, para cada um desses trechos que nós 
vamos modernizar, nós fazemos uma avaliação, para fazer um diagnóstico do estado da 
rede, para que a gente possa iniciar os trabalhos. E, inclusive, essa empresa contratada, 
quando da realização dos trabalhos, ela é supervisionada por técnicos da SPTRANS, em 
cada uma das suas etapas. Então, nós fazemos uma avaliação antes, e durante o 
processo. E após, é uma avaliação de medição para, efetivamente, aprovar ou reprovar o 
trabalho realizado. Então, isso que vocês estão vendo, para quem é técnico, consegue 
enxergar detalhes. Para quem não... Mas o fio sinuoso, todo mundo consegue 
identificar. Isso provoca constantes solturas da alavanca do trólebus na via pública. 
Então, caiu a alavanca, o operador é obrigado a parar o veículo e ir lá, encaixar a 
alavanca. Cria aquele congestionamento no trânsito, tal. Isso tudo são consequências do 
estado da rede. Então, têm sistemas de chave, que o motorista poderia estar passando a 
uma velocidade média superior à que ele passa hoje, e isso acaba comprometendo a 
condição de operação, e o próprio congestionamento. E assim, sucessivamente. Então, 
isso aí são só exemplos fotográficos aí. Se alguém tiver interesse em conhecer mais 
detalhes, a gente convida vocês para ir a campo conhecer. Bom, solicitação, ainda, dos 
recursos. Trecho Paes de Barros. A extensão da rede bifilar simples aí, vocês estão... 
Desculpa. Isso. Dos três. Envolve aí, aproximadamente, 71,5 km. Os passageiros que 
estão sendo transportados nesse eixo, aproximadamente aí, quase 2 milhões de 
passageiros, e a frota envolvida nesses três trechos, 175 veículos. Para vocês 
entenderem o tamanho do trecho que nós estamos pleiteando. Quais as linhas que, hoje, 
contemplam esses trechos? São essas que estão listadas aí. Acho que são 7 linhas, se eu 
não me engano. E alguns indicadores. Da mesma forma que nós fizemos nos pré-
projetos anteriores, hoje, o que nós estamos medindo? A quantidade de ocorrências, 
medidas hoje, com uma vantagem. Como nós já tínhamos, praticamente, um ano de 
manutenção sendo realizada, esses números, quando nós pegamos, nós temos a certeza 
de que eles eram maiores. Hoje, sem fazer modernização, só com as manutenções, nós 
estamos com 13 ocorrências, um tempo médio de 166 minutos. Então, vocês veem que é 
um tempo alto, perto da meta estabelecida em contrato, o impacto no trânsito local, isso 
a gente conversa com o nosso pessoal lá da CET para tentar obter esses números com 
mais precisão. São números estimados. Não são bem precisos, mas eles chegam bem 
próximo da realidade. E qual é a nossa meta? É o que vocês estão vendo na linha de 
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baixo, aí. Cai de 13 para 6 ocorrências, o tempo médio que é definido em contrato, é 
menor do que 90 minutos, e o impacto no trânsito local, não ser superior a 9 minutos. 9 
horas, desculpe. Menor do que 9 horas. Bom, o impacto ambiental. 75% de redução no 
congestionamento local. Consequentemente, os ganhos ambientais aí são 
inquestionáveis. E como já mencionado, reduzimos de 36 para 9 horas, no máximo. E a 
estimativa desses três trechos, somando os três, somando os três, 15 milhões e 400 mil. 
Esse é o valor que hoje, nós estamos pleiteando para esses três trechos. Que 
praticamente, possibilitariam aí, a gente estar fechando, eu acredito que 80% de toda 
rede aí, modernizada. Bom, esses aspectos legais aqui já foram mencionados 
anteriormente. Eu acho que eu até passei já, do nosso tempo. Eu não sei exatamente, 
mas todo esse trabalho está fundamentado na lei de mudanças climáticas, onde 
inclusive, dá bastante ênfase à prioridade, no caso, o transporte público, a utilização da 
tração elétrica. Não seja só sobre pneus, mas trilhos também. Então, o que nós estamos 
tentando aqui é exatamente o quê? A gente modernizar a rede, para resgatar o sistema 
trólebus, e daqui para frente, a gente ter metas de ampliação da utilização da tração 
elétrica no sistema de transporte da cidade. Basicamente, é isso. Eu agradeço aí, a 
atenção. Me coloco à disposição.  

Coordenadora Helena Magozo: Então agora, vamos abrir para os Conselheiros. Por 
favor.  

Cons. Cecília: Eu tenho três questões que eu queria colocar. Primeira questão, muito 
simples, muito técnica, só que eu queria entender, como que a utilização de energia, que 
você falou que isso reflete no tempo, naquela... 

Simão Saura Neto: Na disponibilidade, você diz? 

Cons. Cecília: Na disponibilidade de energia reflete no tempo de quê? 

Simão Saura Neto: De atendimento. Na realidade, o que acontece é o seguinte: se nós 
temos uma disponibilidade, ou seja, a quantidade de energia que foi fornecida em um 
determinado espaço de tempo for menor do que a necessária, eu tenho trólebus parado. 
Então quanto mais tempo eu tiver esse trólebus parado, mais problemas eu vou ter na 
cidade. Então, eu tenho que ter garantido, que todos os dias, eu tenho próximo de 100% 
da energia disponível. Se eu não tiver... Que nem na tua casa, você ter, sei lá, 8 horas só, 
por dia, de energia, e algumas horas sem nada. O que vai acontecer, por exemplo, com 
os produtos alimentícios que estão dentro da tua geladeira? Entendeu? Então, quer dizer, 
você não ter a energia disponível ao longo do dia todo.  

Cons. Cecília: Não de atendimento do passageiro mesmo? 

Simão Saura Neto: Na realidade, reflete nisso. Eu tenho que ter energia disponível para 
o trólebus rodar. Se eu não tiver energia, o trólebus não roda. 



 
 
 
 
 
 
 

30ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA – 
CONFEMA 

 
 

9/50 
 

 

Cons. Cecília: Entendi.  

Coordenadora Helena Magozo: Por favor, fala no microfone. Por favor.  

Simão Saura Neto: Esse tempo médio de atendimento que foi colocado aqui, é medido 
desde a parada do trólebus por um problema qualquer na infraestrutura, a rede caiu, a 
falta de energia da subestação, da estação... (incompreensível) retificadora, ou coisa 
parecida, até a recuperação e recolocação do trólebus em funcionamento. Esse período 
que a gente mede, que é o tempo de atendimento, aí conta-se quantas ocorrências 
tiveram em um mês, e quanto tempo que somou de atendimento. Divide um pelo outro. 
Aí se consegue esse tempo médio de atendimento. A ideia é fazer com que esse tempo 
médio de atendimento seja o menor possível. Nós estamos atingindo hoje, em 64 
minutos. A disponibilidade de energia que a estação transformadora retificadora fornece 
para a rede de contato, também é medida. Ou seja, nós estamos buscando o mais 
próximo de 100% possível, dentro dessa disponibilidade de energia. Então são duas 
medidas que a gente faz. O tempo médio de atendimento da equipe de manutenção, esse 
tempo vai ser menor, quanto melhor estiver a situação da rede. Essa modernização vai 
garantir isso. Então, é função direta do... 

Cons. Cecília: Não. Não tempo de atendimento da equipe. O tempo de atendimento do 
passageiro. Porque o tempo de atendimento da equipe de manutenção independe da 
disponibilidade de energia. A disponibilidade de energia...  

Simão Saura Neto: São duas coisas separadas.  

Cons. Cecília: São separadas.  

Simão Saura Neto: São dois indicadores... 

Cons. Cecília: A disponibilidade de energia tem a ver com quanto tempo a linha fica 
parada.  

Simão Saura Neto: Isso. 

Cons. Cecília: Está bom. 

Simão Saura Neto: Os dois indicadores, eles se somam para poder dar fluidez no 
tráfego dos trólebus. As duas coisas se somam. Quer dizer, quanto melhor essa fluidez, 
melhor para o usuário, obviamente. Então, as duas coisas se somam. Quanto mais 
modernizada a rede estiver, quanto mais a situação da rede estiver boa, que é o que nós 
buscamos aqui... 

Cons. Cecília: Claro. 
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Simão Saura Neto: Menor a quantidade de problemas que vai dar. E menor vai ser esse 
tempo, média de atendimento. Menos ocorrências vão ter. E a mesma coisa com a 
disponibilidade. A disponibilidade, quanto mais disponível a rede tem, de energia, 
menos parada do trólebus vai ter. 

Cons. Cecília: Ah, entendi. Entendi. Entendi o que você falou. Por causa que mede 
como atendimento, não é, o tempo que ficou parado... 

Simão Saura Neto: Exato.  

Cons. Cecília: Isso que tem a ver com o atendimento?  

Simão Saura Neto: Então, o objetivo final é o trólebus não parar. A nossa meta seriam 
os 100%. 

Cons. Cecília: Agora, vendo vocês hoje aqui, eu me lembrei que nas vezes anteriores, a 
gente tinha, inclusive, sugerido que se analisasse as outras possibilidades de obtenção 
de energia elétrica, que não fosse apenas da AES Eletropaulo. Você lembra, Helena? E 
aí veio uma pessoa da SPTRANS e nos apresentou o procedimento de energia eólica. 
Porém, ele só apresentou dentro de um conceito de energia centralizada. De usina 
centralizada. E a gente falou que não era isso. Que a gente não entende energia eólica de 
uma forma centralizada. A gente entende pequenos moinhos. Porque todas as questões 
que ele apresentou, de barulho, de matar passarinho, e outras dificuldades, estavam... E 
ainda tem a transmissão... Ou seja, não era o que a gente entende por geração de 
energia, de aproveitamento do vento para gerar energia. Mas aí, a gente não teve mais 
nenhum retorno. Então eu voltaria a colocar, com a licença de todos, que fosse feito esse 
estudo e esse retorno. Ou seja, o que está sendo feito e como está o processo... Porque a 
gente não vê moinhos de vento. A gente não vê mais utilização de energia eólica 
convertida em elétrica. Então eu volto a insistir nisso. Parou. Parou ali. Como se energia 
eólica... como se a gente só tivesse usinas centralizadas de geração de energia. Então eu 
volto a colocar. E a minha terceira questão. Minha terceira questão. Nas outras vezes 
que a gente aprovou os trechos de manutenção das linhas, era, no máximo, em torno de 
um milhão, ou cinco milhões, não é? Porque agora, 15 milhões, eu não sei. Eu fiquei um 
pouco perdida, como é que de... 

Simão Saura Neto: 5 para 15? Então, essas... 

Coordenadora Helena Magozo: Por favor, fala no microfone. Sempre.  

Simão Saura Neto: Na realidade, das outras vezes, o que nós fizemos até, conversando 
com vocês aqui, vocês nos orientando, porque nós não tínhamos a experiência de como 
elaborar esse projeto para apresentação, nós fizemos o projeto macro, que era o de 
modernização de toda a rede, e apresentamos aqui, certo, mostrando o sistema como um 
todo, contemplando 160 km de rede. E aí, o que nós fizemos foi: a partir do momento 
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que a gente tenha as ordens de serviço definidas, nós vamos apresentando os pré-
projetos e aprovando os pré-projetos. Então São Mateus que era o primeiro, o Cassiano 
até tem uma tabelinha, trouxe papel de pão aqui no bolso, foi de 4 milhões e 600, que 
contemplava aproximadamente 18 km. Agora, o que nós fizemos? Para que nós não 
tivéssemos que estar repetindo apresentações aqui, nós já fizemos os pré-projetos para o 
ano de 2013, que nós temos certeza que nós vamos concluir. Então, cada um desses, 
somando, vão dar os 71 km. Então, só para você entender a correlação, 18 km, nós 
gastamos 4 milhões e 600. Os 71 km é que contemplam os 15 milhões. E é aquilo que 
eu comentei com vocês. Sempre por medição. Então, para cada km de fio substituído, 
tem um valor já definido em contrato, para pagamento. Trocou, recebe. Não trocou, não 
recebe. Não trocou, inclusive está em desacordo com o contrato. Então nós vamos lá e 
medimos isso. Cada componente daquele que nós mostramos por fotografia aqui para 
vocês, eles são avaliados. E eles são, inclusive, obrigados a nos devolver a sucata da 
rede aérea que foi removida. Que é outra forma de nós termos... porque quem tem rede 
aérea em São Paulo? Mesmo que eu não fosse lá verificar, onde é que ele ia arrumar 
rede aérea velha, para me devolver? Entendeu? Então nós fazemos todo esse 
acompanhamento. Então, os valores envolvidos, eles têm essa correlação.  

Cons. Cecília: Está certo.  

Coordenadora Helena Magozo: Na verdade, os projetos que estão sendo apresentados 
aqui, eles são parte de um contrato maior, licitado. Houve uma licitação pública, e eles 
são parte deste contrato maior. Pode ser que em outra situação, outros projetos cheguem 
aqui. O que aconteceu, eu até queria explicar para vocês, porque houve a definição a 
partir da priorização do FEMA dos projetos da rede elétrica, e por que, até o momento, 
exclusivamente na rede elétrica? Do  começo do ano até agora, muitas propostas 
chegaram e às vezes, por análise anterior,não chegam até a CAV. E no caso que eu vou 
falar, foi isso que aconteceu. Chegaram algumas propostas da Secretaria de Transporte, 
mas que envolviam essa concessão maior que existe na cidade. E nós tivemos dúvidas 
sobre a questão da legitimidade, legalidade, como entrar, porque envolviam recursos 
para veículos e o veículo é obrigação do concessionário. Havia uma equação de como 
este gasto poderia ser descontado através dos anos. Mas tínhamos dúvidas. Finalmente,  
fizemos uma consulta jurídica, que confirmou um pouco as dúvidas que tínhamos. 
Então, nós temos um recurso, ainda, disponível, dessas multas da inspeção veicular, de 
R$ 49.531,131,80. Então esses 15 milhões, eles vão ser dessa parte. E como é uma parte 
da infraestrutura, é uma parte que é da prefeitura, que não tem relação com a concessão, 
ao mesmo tempo, a gente está executando financeiramente, que é uma questão que nos é 
colocada pelos órgãos de controle, e uma questão que não oferece dúvida do ponto de 
vista da legitimidade. Então só explicar para vocês que não é que não foram 
encaminhadas outras procuras,  outros apoios do FEMA. Mas, por prudência, a gente 
entendeu que não devia, nesse momento. E vocês estão até vendo pela mídia, que em 
meados do ano que vem, vai haver uma outra licitação, grande, na cidade, com a nova 
gestão. Então reforçou até, esse nosso entendimento em que o jurídico acabou 
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referendando. Certo? Só para esclarecer que não é que a gente não pense, e não tenha 
sido pensado pela Secretaria de Transportes. Quer dizer, no quadro atual, foi entendido 
que essa é a melhor alternativa, do ponto de vista ambiental, e do ponto de vista de não 
oferecer nenhum questionamento do ponto de vista dos contratos vigentes.  

Simão Saura Neto: Um complemento aí. Eu acho que o que a Helena colocou é muito 
importante. Dois pontos que eu acho que são cruciais. Uma, isso está nos possibilitando 
resgatar a tecnologia de trólebus na cidade. Porque ela estava praticamente... Vocês 
viram a primeira transparência, nós chegamos a ter 555 trólebus na cidade. E hoje, nós 
estamos com 190. Então, o trólebus estava fadado a acabar. 315 km de rede. Hoje nós 
temos 200, considerando trechos ociosos, que é só de deslocamento do veículo. Então 
quer dizer, esse é um ponto que todo mundo tem que ter consciência. O segundo, são os 
recursos estão sendo aplicados em um patrimônio público. Essa rede, hoje, é da 
prefeitura. Isso é tudo nosso. Ou a gente sucateia, joga tudo no lixo, pega isso... tem um 
valor agregado aí, se joga no lixo, ou nós recuperamos, tentamos, daí para frente, 
resgatar o trólebus na cidade, e daí, nós conseguimos ampliar, que essa é a nossa meta 
futura, e com isso, nós estamos o quê? Beneficiando a qualidade do ar da cidade. 
Melhorando as condições. Então isso, para nós, é crucial. E nós aqui, enquanto técnicos, 
nós nos sentimos orgulhosos de estar participando disso. Porque nós estamos tentando 
contribuir com algo de bom para nós mesmos, inclusive. 

Conselheiro Gilmar: Vocês sabem que eu sou um entusiasta de trólebus. Acompanho 
vocês desde aqui da Secretaria, e desde aquele momento que deram uma marretada em 
trólebus, vocês estão nessa luta. Eu acho que duas coisas importantes: primeiro, tem 
uma linha nova, novíssima, de trólebus, acho que tem que ser... Nas cidades que ainda 
utilizam o trólebus, ou bondes, há uma convivência, até por questões de referência, que 
nós perdemos muito nas metrópoles, com outro carro antigo. É só uma curiosidade. 
Vocês não têm intenção de manter isso como parte da história? Você vai, por exemplo, 
para Milão, você tem lá um belíssimo... 

Simão Saura Neto: Trame. 

Conselheiro Gilmar: Oi?  

Simão Saura Neto: É o trame, não é? Que é aquele carro antigo, tal, parece nosso 
bonde camarão.  

Conselheiro Gilmar: Sim, sim. Para ter uma referência... Eu acho muito bonita essa 
convivência da referência da nossa história. Porque aquela história de marretar trólebus, 
que vocês já conhecem de cor e salteado... 

Coordenadora Helena Magozo: Tem alguns carros que têm estampado, você já viu? 
Só estampado.  
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Simão Saura Neto: Na realidade, ele foi adesivado. Ele foi adesivado com alguma...  

Conselheiro Gilmar: Não sobrou nenhum dessa história? Não tem... 

Simão Saura Neto: Não. Nós temos alguns guardados. Nós temos carros antigos, 
inclusive daqueles que operavam na nossa garagem do Brás. Não sei se alguns de vocês 
conhecem o Museu do Transporte. O propósito foi, na realidade, de manter esses 
veículos para preserva a história, no Museu. Houve sim, a iniciativa, e um pequeno 
estudo de se manter uma linha, uma pequena linha circular, próximo ali, da estação da 
Luz. Mas acabou, não sei porquê, não me pergunte, que aí não foram aspectos técnicos, 
talvez recursos financeiros, políticos, não vingando, mas de se ter uma linha como, acho 
que, Santos, se não me engano, tem uma linha história, lá. Mas assim hoje, sendo bem 
sincero com vocês, eu não tenho conhecimento que se tenha levado adiante aquele 
projeto.  

Conselheiro Gilmar: Então vamos registrar isso, para que a gente aborde isso nos 
próximos projetos, e uma moção em função dessa linha histórica, importantíssima como 
referência. E a segunda questão, mais também como uma curiosidade, existe assim, por 
parte... eu sei que aí é muito específico, o estudo, realmente, de energias alternativas? 
Por exemplo, nós estamos colocando agora, no Villa Lobos, eu sei que são coisas 
diferentes, fotovoltáico. Vocês estão sabendo disso, não é?  

Simão Saura Neto: É. Eu cheguei a ouvir. 

Conselheiro Gilmar: Então está tendo dentro da área de transporte, essas coisas, esse 
estudo de energias alternativas? Eu sei que são muito específicos, e depende de uma 
coisa muito maior. Não dá para você trabalhar... Mas há isso no... 

Simão Saura Neto:  Muito pelo contrário. Na realidade, essa atividade de buscar o 
fomento de alternativas ao sistema de transporte, principalmente as alternativas limpas, 
é uma das atividades da nossa gerência. Da área que nós atuamos. Aliás, acho que é um 
dos nossos principais trabalhos. E com a promulgação da lei de mudanças climáticas, 
isso nos deu uma força tremenda. Tanto é que a Helena comentou agora a pouco, que os 
projetos que caíram aqui na Secretaria, e que foram “rejeitados” por questões legais, 
previa a compra de um lote piloto de ônibus movidos a bateria, para que a gente não 
dependa mais da rede aérea. Só alguns comentários à parte, aqui, para vocês. Então, nós 
tínhamos aí, a intenção de comprar um lote piloto, para conhecer. Por quê? Porque é 
uma tecnologia nova, pouco utilizada ainda, no mundo, e nós queríamos colocar uma 
frota piloto na cidade, certo, para poder conhecer essa tecnologia, e daí, com os 
resultados, a gente definir: “olha, temos condições de melhorar, avançar, ou até 
ampliar e começar a substituir...” ao invés de, de repente, você estar utilizando a rede 
aérea, você ter uma tomada para ir lá e carregar o veículo. Isso é um avanço 
tecnológico, é a modernidade. Então, a que custo isso? De que forma nós teríamos essa 
energia disponível? Então tudo isso está dentro do projeto. O Branco que está aqui 
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presente, o Cassiano, estiveram, inclusive fora do Brasil, conheceram uma garagem que 
opera ônibus movidos a bateria, conversaram com a indústria que produz o veículo. É 
óbvio, para a realidade brasileira ainda, um ônibus desse custaria mais de um milhão de 
reais para transportar 60, 70, 80 pessoas, enquanto um trólebus hoje, custa 600, 650 mil 
reais. Aí quando a gente fala da infraestrutura, tem mais um valor envolvido. Mas como 
são veículos a bateria, você tem que carregar, ele demanda um tempo. E isso tem uma 
logística operacional que também gera custo. Porque o carro tem que ficar parado mais 
tempo, sendo carregado. Então, isso tudo tem que ser medido e avaliado do ponto de 
vista, além de técnico, econômico. Certo? E do ponto de vista lógico. É funcional? É 
prático? Ele atende à nossa realidade da cidade? Só que é o que a Helena falou. Nós não 
operamos. A SPTRANS não compra ônibus. Então, se eu vier buscar recursos aqui no 
FEMA para comprar esse tipo de veículo, eu vou ter que fazer o quê? Eu vou ter que 
pegar o recurso, e repassar para quem? Para o meu contratado, que é iniciativa privada. 
E aí, o ponto de vista legal não nos permitiu. Da mesma forma, nós estamos buscando 
uma pequena frota de ônibus a hidrogênio. Que é outra fonte limpa. Só que aí, em uma 
escala muito menor. A gente teria aí, dois, três carros, por quê? Porque a gente entende 
que daqui 20 anos, nós entendemos do ponto de vista técnico, que é uma tecnologia que 
pode vingar. E fomos até cobrados, de algumas posições nesse sentido: “escuta, a 
EMTU, aqui do governo do estado, tem lá uma experiência. E São Paulo? Por que a 
cidade de São Paulo, que já atua nisso...” Então, era um segundo projeto. Mas como 
caía na mesma condição de compra, também não foi viabilizado. Estou fazendo alguns 
comentários, não vou me estender demais, que eu sei que vocês têm outros assuntos. 
Mas tem sim, tem outros estudos, se vocês acompanharam pela mídia, nós temos hoje, o 
sistema ecofrota, então a gente não se limitou somente a tração elétrica, mas a outras 
fontes de energia. Vocês viram, nós temos 60 ônibus a etanol, rodando na cidade. É uma 
frota piloto para nós, com o mesmo propósito... Porque tudo que é novo, a gente tem 
que tomar um certo cuidado. Porque se eu coloco uma frota com uma proporção 
representativa na cidade, e ela dá problemas, eu deixo de atender um bairro da cidade. E 
como fica a população? Se para um veículo por um determinado problema que nós não 
conhecemos? Então por isso o cuidado de sempre começar com uma frota piloto, uma 
amostra daquilo que a gente não conhece nos detalhes. Mesmo porque: “ah, lá fora é 
bom. Mas tudo que se aplica lá se aplica aqui na nossa realidade?” A gente tem uns 
exemplos com os nossos automóveis. Essa quantidade de recall que tem por aí. 

Coordenadora Helena Magozo: Está bom, Simão. Gente, então, vamos para a 
deliberação? Tudo bem? Então eu vou ler o parecer técnico. Projeto: modernização da 
infraestrutura elétrica do sistema trólebus, troca da suspensão rígida por flexível e fio de 
contato, trechos Paes de Barros, Celso Garcia e Vila Formosa. Proponente - Secretaria 
Municipal de Transportes. Valor - R$15.439.828,46. A SPTRANS, no relatório 9/2012, 
em anexo, apresenta, como principal justificativa para avaliação do subprojeto, 
denominados trechos Paes de Barros, Celso Garcia e Vila Formosa, a vantagem 
operacional e ambiental, obtida com a melhoria da infraestrutura elétrica do sistema 
trólebus, essencial para o seu suprimento de energia e que garante a operação, sem 
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descontinuidade. O ajuste garante maior fluidez do tráfego, conforto dos usuários, assim 
como a redução das emissões de gases contaminantes da atmosfera, fundamental para o 
cumprimento das metas estabelecidas na lei municipal de mudança climática, número 
14.933/2009. Os seguintes avanços estão previstos no relatório analisado: substituição 
da suspensão rígida pela tecnologia flexível. 2 - Substituição do fio de contato. 3 - 
Substituição do tirante de sustentação de aço, por poliéster. Isolante. O resultado obtido 
com as intervenções implicará, portanto, na maior confiabilidade do sistema e ganhos 
ambientais, pelos motivos elencados. Análise e avaliação da proposta. Resumo da 
proposta - esse subprojeto descrito é parte integrante do projeto de modernização da 
infraestrutura elétrica do sistema trólebus, que obteve recursos disponibilizados 
anteriormente pelo FEMA para outros trechos, como de São Mateus e do Carrão, além 
da construção de um centro de controle operacional, que permitirá o monitoramento de 
toda a rede e estações retificadoras. A substituição da suspensão rígida por flexível, do 
tirante de sustentação de aço por poliéster, e do fio de contato, será executada por 
empresa que foi contratada pela administração pública, através de processo licitatório. A 
modernização desses trechos deverá reduzir, em 75,1%, 27,1 horas, os 
congestionamentos na região, o que implica na redução da emissão de gases e partículas 
poluentes na atmosfera, provocada pelo menor acúmulo de veículos com velocidade 
reduzida. Então enquadramento nas diretrizes e legislação ambiental. A proposta se 
enquadra nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial quanto ao artigo 57 da 
lei 14.887/2009, que determina que os recursos do FEMA destinam-se, precipuamente, 
a apoiar, entre outros, manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. 
A proposta também está amparada nas metas da lei municipal de mudança do clima, 
14.933/2009. Enquadramento nas estratégias de ação recomendadas. Dentro das 
estratégias recomendadas pelo CADES, segundo a resolução CADES/2012, a proposta 
se enquadra nas diretrizes: incremento ao uso de energia renovável no sistema de 
transporte coletivo, edificações, e demais sistemas urbanos, e na questão da qualidade 
do ar. Análise técnica da proposta: avaliamos a proposta e observamos sua 
sustentabilidade, a partir do ganho ambiental resultante da diminuição dos 
congestionamentos, em vista da garantia da melhor transferência de energia para o 
trólebus. O ganho ambiental, na opção pelo investimento no sistema de trólebus 
também se expressa na relevante redução da carga poluente, em relação aos veículos 
movidos pela queima de combustíveis fósseis. Análise econômica e orçamentária da 
proposta: o custo do subprojeto está estimado em R$15.439.828,46, e tem como base o 
contrato número 2011.0.459.020-0, firmado com a empresa contratada, através de 
processo licitatório, para prestação de serviços de operação, manutenção preventiva, 
corretiva e modernização da infraestrutura de alimentação elétrica, em corrente 
contínua, do sistema trólebus da cidade de São Paulo, e de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Transportes. A conclusão da CAV é que a proposta atende aos 
critérios de seleção estabelecidos para contemplação de financiamento do FEMA. 
Vamos para a deliberação? Então os Conselheiros que são favoráveis à aprovação do 
projeto, permaneçam como estão. Algum voto contrário? Abstenção? Então está 
aprovado por unanimidade. Obrigada. Muito obrigada. Então deixa eu falar para vocês. 
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Aí nós precisamos conversar aqui, com os outros Conselheiros. O Alexandre tinha 
proposto na sugestão de pauta, que agora, antes da avaliação, fosse colocada a questão 
do pedido de complementação do CONFEMA para um dos projetos que não havia sido 
recomendado. Vocês concordam? E depois a gente vai para o outro ponto de pauta, 
então? O 2 vira 3. Tudo bem? Pessoal, vamos nos concentrar?  

Cons. Alexandre: Eu tenho a proposta de texto no pen-drive, e também foi impresso 
pela Ellen.  

Coordenadora Helena Magozo: Certo. Tem mais uma cópia, ou uma cópia só?  

Diretora do DPP -Mirian: A Ellen tirou cópia para todos, Helena.  

Coordenadora Helena Magozo: Então vamos lá, Alexandre.   

Oradora não identificada: Helena, só esclarecer que... Alexandre, acho que você 
mandou o texto ontem, e no início está assim, aprovar por unanimidade, que acho que 
você pegou o... 

Cons. Alexandre: Eu peguei o modelo... 

Mirian:  O modelo. É. Então, hoje, a gente, na verdade, vai ler o que você mandou, as 
sugestões... Você chegou a mandar para os Conselheiros, não é isso? E a ideia é ver se... 
todo mundo concordar, então seriam novos esclarecimentos.  

Cons. Alexandre: Desculpa. Eu não sabia exatamente como colocar.  

Coordenadora Helena Magozo: É porque vocês vão pedir, eles da entidade vão 
responder, vai para a CAV, depois chega aqui. Mas isso é uma adequação formal que a 
Mirian, o pessoal do DPP acompanha. Então, vamos lá.  

Cons. Alexandre: Então tinha colocado CONFEMA, no uso das suas atribuições, 
resolve: aí, artigo 1º, aprovar. Não seria aprovar, então. Teria outro cabeçalho, aí.  

Coordenadora Helena Magozo: Nesse momento, é solicitar as seguintes 
condicionantes.  

Cons. Alexandre: As seguintes complementações? 

Coordenadora Helena Magozo: Complementações... É. Que ainda não seria 
condicionante. Condicionante já é quando... Porque nesse momento, precisa ter a 
posição da entidade, se eles aceitam também, essa questão. Porque pode ser que eles 
não consigam tocar ou entendam que não consigam tocar o projeto. 

Cons. Alexandre: Sim, sim. 
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Coordenadora Helena Magozo: Então vamos lá.  

Cons. Alexandre: Então: solicitar as seguintes complementações ao projeto: 
capacitação e formação continuada, gerenciamento e logística das cooperativas de 
catadores seletivos de materiais recicláveis, em conjunto com a conscientização da 
comunidade na educação ambiental, da instituição MDF - Movimento de Defesa do 
Favelado, região episcopal, Belém. Aí seriam as adequações. Na verdade, é basicamente 
os mesmos moldes do que tem no parecer da CAV. Seria, 1 - Adequação dos valores 
destinados à contrapartida. 1.1 - Não é permitido oferecer como contrapartida, o aluguel 
de equipamentos permanentes, como Datashow e equipamentos de informática. A 
proponente deverá depositar o valor total especificado na conta FEMA, contrapartida 
financeira, ou substituir o item aluguel por outros itens de contrapartida, de propriedade 
da proponente. 1.2 - Não é permitido oferecer como contrapartida, gastos como gasolina 
para deslocamento da psicóloga e coordenador, e vale-transporte para educadores. Os 
valores referentes aos respectivos itens devem ser substituídos por outros, em 
conformidade com o item 7 do edital FEMA número 9, de 2012. Número 2 - Justificar o 
valor da hora de aluguel das salas. 3 - Descrever o formato de divulgação do material 
gráfico no jornal do bairro, especificando periodicidade, e justificando a utilização de 
recursos para este item. Basicamente é isso. Um pedido de complementação em relação 
a esses 3 pontos, que ficaram pendentes da complementação que a instituição fez às 
solicitações da CAV.  

Coordenadora Helena Magozo: Então, eu acho que reiterar o seguinte pedido de 
complementação.  

DPP- Diretora - Mirian:  Porque já estavam no...  

Coordenadora Helena Magozo: Esse aspecto formal, que depois se fecha com o DPP, 
a Mirian da melhor forma, mas é reiterar quanto à complementação solicitada pela 
CAV, e para um posicionamento final da entidade. Aí, dependendo do que vier, vai 
haver nova avaliação. Todo mundo está de acordo, gente? Os Conselheiros? Então está 
bom. Então, aí é só uma questão da adequação formal. Então, agora, nós vamos para o 
2º, que ficou 3º ponto da ordem do dia, que é a apreciação e deliberação sobre projetos 
candidatos a financiamento do edital FEMA 9, dos números: aqui está colocado 3, 4, 
10, 12, 20, 28, 29 e 59. Vocês querem contextualizar primeiro, Mirian?  

Mirian: Eu queria só... São dois projetos, eu gostaria de ver com vocês,  o número 29 e 
59. Acho que eu até mandei na semana passada. Apesar de ter sido indicado, ele é 
desclassificado. Ele foi considerado pela CAV como desclassificado. Então, eu vejo 
como inviável a discussão sobre ele. E o número 29, que é o da FUSP, ele é um dos 
projetos que foi para a AMLURB, para ter o parecer de AMLURB. Ele ainda está no 
âmbito da CAV. Já retornaram as manifestações de AMLURB, agora está na fase de 
finalização pela CAV. Então eu gostaria de sugerir que fosse para a próxima reunião.  
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Coordenadora Helena Magozo: O parecer ainda não está concluído, então? Fica para 
uma próxima reunião. O 29. 

Cons. Cecília: Mirian, eu queria só falar uma coisinha. Esse projeto 59, principalmente 
pelo parecer da CAV. Antigamente, não existiam editais. E hoje, existem editais para ir 
direto a produtores de bens e de serviços que às vezes são pequenos, distantes, ONGs, e 
tal. Mas o que está acontecendo é, na cultura a gente vê muito isso, que os editais, os 
projetos, quem avalia, tem que tomar muito cuidado. Por quê? Está surgindo uma classe 
de profissionais que são escritores de projeto. Então, o pequeno trabalhador, ele 
continua não conseguindo ser atendido pelos editais. E isso, eu percebi na avaliação da 
CAV, de vários projetos. Ou seja, alguns projetos que foram considerados belíssimos, 
no meu entender, eles parecem um livro acadêmico, sofisticados, difíceis. E, no caso 
desse projeto 59, e por isso eu pedi para que ele fosse revisto, o objetivo está escrito em 
duas linhas. Enquanto em outros projetos, os objetivos são escritos em 30 linhas, 40 
linhas, muitas linhas. Muita... uma coisa mesmo, só quem foi para a universidade que 
consegue escrever, sabe? Então eu queria... Porque eu vi na avaliação que CAV fez, que 
o objetivo era fraco. E eu discordei. Eu li o objetivo do 59, e eu achei perfeito. Aquelas 
duas linhas disseram tudo o que precisava dizer. Eu vou falar de novo. É um projeto que 
pede trinta e dois mil ao FEMA. Nem pede cem mil, como todos os outros. E ele pede 
para capacitar e organizar as associações lá, as cooperativas, os catadores. É isso. Não 
precisa... Então, o que eu acho é assim: na hora que a CAV escreve dizendo que o 
objetivo é fraco, é sobre isso. Eu acho que a gente tem que prestar atenção e ver o que é 
que a gente está falando. O objetivo do projeto 59, no meu entender, está perfeito. Em 
duas linhas, eles disseram tudo que precisavam dizer. Então a gente tem que rever isso, 
gente. O que a gente quer? A gente quer livros acadêmicos que ficam justificando, ou... 
A gente quer projetos... pode ser em uma linha, o objetivo.  

Mirian: Entendi, Cecília. Eu compreendo o que você coloca. Isso vai ser mais um item 
na avaliação. Pretendemos fazer a avaliação de todo o processo. Acho que esse é mais 
um ponto. O que talvez, a gente pudesse fazer hoje, é ler, talvez, a conclusão  porque  
ele foi desclassificado, se vocês assim acharem necessário. Tudo bem?  

(fala sem microfone)  

Coordenadora Helena Magozo: Olha, por favor. Falem sempre no microfone. Isso é 
importante, o que você está falando. Porque isso consta em ata, viu, Francineide? Você 
repete no microfone, por favor?  

Francineide: Então o Otávio e a Mirian vão fazer a apresentação, vão expor os motivos 
pelos quais o 59 foi desclassificado. Mesmo porque a CAV, quando ela conversa, ela 
não tem o propósito de desclassificar por um motivo tão pequeno. Então, por exemplo, 
se o objetivo está muito pequenininho, está curto, mas se ele tem uma boa justificativa, 
um bom diagnóstico, a ideia aqui, do grupo, é de fazer com que ele vá para frente. Mas 
teve outros motivos pelos quais ele foi cancelado.  
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Rubens Borges: Eu só queria pedir para os Conselheiros e para o pessoal da CAV, os 
participantes da reunião, se identificarem a cada manifestação, porque como existe a 
transcrição da reunião depois, e a transcrição é feita posteriormente, depois a gente não 
lembra quem falou o que. E é importante isso, para registro na ata. Então a gente sempre 
pede para se identificar. Obrigado. 

Otávio: Otávio, da CAV. Eu vou ler o parecer. Na verdade, eu queria só deixar isso 
claro. Esse projeto , a gente fez uma análise, logo que todos os projetos chegaram, a 
gente abriu os editais. E os que não tinham todos os itens necessários foram 
desclassificados.  

Coordenadora Helena Magozo: Propostas.  

Otávio: As propostas. Desculpa. Eram cinco ao todo. A princípio, eles não seriam nem 
lidos. É um edital. Eles não cumpriram os termos do edital, juridicamente, eles estão 
fora. Não tem o que dizer. Além disso, ainda houve essa avaliação. A gente fez a 
avaliação do projeto, para simplesmente não deixar só isso. E de fato, se a gente for ver 
esse projeto, a grande questão dele é que ele não cumpriu os termos do edital. Não é que 
ele está mal escrito. Ele está, na verdade, está. Ele está mal escrito. Mas o problema não 
foi esse. Então, eu vou ler a análise que foi feita. Tanto é que vocês podem perceber que 
na planilha dele, não tem nem nota. Porque ele não foi avaliado. Ele não cumpriu o 
edital. Então, eu vou ler, só para deixar claro quais foram os motivos. Vou começar 
desde o começo. O projeto chama-se Coleta Seletiva Capacitando para Fortalecer, da 
Associação Reciclázaro. Então tem o valor total de R$ 45.000,00. A parte do FEMA 
seria R$ 36.000,00, e contrapartida R$ 9.000,00. A linha temática, cooperativa de 
catadores, e o resumo é: o projeto visa capacitar duas cooperativas nas áreas de 
contabilidade e administração, e sobre a política nacional de resíduos sólidos. Na análise 
avaliação do projeto, então o que foi colocado aqui, foi uma avaliação rápida, e dizer 
quais foram os problemas. Então o projeto está escrito de uma forma muito simplista e 
pouco detalhada. Vários itens são apresentados sumariamente, em no máximo, 5 linhas, 
o que não permite dimensionar o alcance e a pertinência da proposta. Também não 
foram apresentados a ata de criação, que era um item de exigência do edital, os 
currículos assinados dos membros da equipe técnica, e nem, tampouco, as cartas de 
adesão das entidades parceiras, em claro desrespeito aos termos do edital. O projeto, ao 
todo, tem apenas 9 páginas, em espaço 1,5, sendo que o anexo 1, que se refere à 
apresentação do projeto propriamente dito, não ocupa mais que 3 páginas. Ao mesmo 
tempo, dois itens fundamentais e obrigatórios não estão de acordo com o que foi exigido 
no edital, além daqueles que foram citados acima. O anexo 2 foi entregue totalmente 
fora do padrão exigido, que não permite entender qual seria o cronograma real das 
atividades propostas, e ser impeditivo para um eventual acompanhamento do projeto. Já 
o anexo 4, simplesmente não foi entregue, em desacordo com o edital. Esclarecemos 
que esse anexo é fundamental para entender o orçamento do projeto. Sua inexistência 
não permite entender a que se referem os valores pedidos, e se os mesmos são 
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adequados às atividades propostas. Em vista desses fatos, entendemos que o projeto não 
cumpre os requisitos mínimos exigidos pelo edital FEMA 9/2012, devendo ser rejeitado 
por descumprir os termos do edital. Então, a avaliação não foi recomendação ou não-
recomendação. Foi: o projeto não atende os requisitos do edital FEMA 9/2012. É isso. 

Cons. Cecília: Só uma coisa: a hora que você lê simplista, logo a primeira frase aí, da 
avaliação. Parece que essa simplicidade também é  negativa, quando eu acho que essa 
simplicidade, ela é positiva. É só isso que eu achei que... era uma coisa que eu queria 
que fosse refletida. Ser simples é o ideal. Entendeu? 

Otávio: Não. Na verdade, a gente não julga por esses critérios, para falar a verdade. 
Não é porque um projeto tem um teor muito acadêmico... Inclusive, isso nos dá até uma 
demanda maior de análise. Porque a gente tem essa dimensão, preocupação, dos 
escritores profissionais de projetos. Nós sabemos disso. Então, quando vem um projeto 
muito bem escrito, com palavras-chaves, aquelas referências que a gente já conhece há 
muito tempo, a gente faz uma análise adicional. Pode acontecer de alguém estar 
escrevendo esse projeto, profissional. Então, na verdade, quando foi escrito aqui, 
“simplista”, não é porque ele é simples no escrever. É que dá a impressão de que ele foi 
pouco detalhado, pouco claro e que dá a impressão de que ele está, realmente, simplista. 
Ele não é simples.  

Coordenadora Helena Magozo: Não é claro. Não é claro.  

Otávio: Ele não é claro. A gente não consegue avaliar, ir além, porque, como dito aqui, 
por exemplo, muitas questões de avaliação, são muito sumárias. A gente não consegue 
ver a extensão dele. E como tem aqueles itens faltando, fica muito difícil entender. Mas 
na verdade, essa preocupação que foi dita, realmente, dos escritores profissionais, a 
gente tem.  

Cons. Cecília: Agora, esse que é o ponto que eu estou achando de dificuldade. Porque 
você disse que o fato dele ser assim, simplista, você não conseguiu ver a profundidade, 
você não conseguiu avaliar. E olha que interessante. E já do meu ponto de vista, a hora 
que eu li, antes de vir para a reunião, antes de saber mais detalhes, que a gente recebeu 
antes, eu já entendi tudo. Para mim, eu entendi mais, até... Só para a gente... A 
diversidade é uma coisa difícil de se trabalhar. Eu tenho que respeitar a sua posição, 
mas eu queria deixar claro a minha. Quando eu li, eu entendi, e achei que... eu achei 
bom.  

Otávio: Não. Na verdade, a gente não está discordando, não. É que esse parecer que foi 
feito aqui, ele nem deveria ter sido feito. Deveria, simplesmente, dizer: eles não 
cumpriram o termo do edital.  

Coordenadora Helena Magozo:  Eu acho que como a Mirian falou, Cecília, eu acho 
que é importante a gente te ouvir, te escutar mesmo, no sentido de que às vezes, um 
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adjetivo pode ter um peso, uma força, que até a gente não expressa o principal que 
determinou aquela definição. Então, eu acho que é muito pertinente o que você falou, 
para a gente estar ouvindo. Porque às vezes, parece que isso foi o principal quando não 
foi, e às vezes, na maneira de escrever, a gente também transmite isso. Então, eu acho 
que é importante. Agora, também é importante dizer então, que o que eles colocaram, é 
que esse projeto, na verdade, ficou no rol dos que foram desclassificados, por estar 
faltando uma parte.Acho que a gente ouve, e é pertinente.  Quer dizer, em relação a este 
projeto, ficou claro para o CONFEMA os motivos de por que ele foi desclassificado? 
Estão de acordo? É isso. Então é isso que a gente está votando, está bom? E o resto   
está em ata e está nas nossas reflexões.  

Mirian: Bom, então, pela sequência numérica... 

Coordenadora Helena Magozo: Mais uma vez, 29 vai ficar para frente. Não estamos 
avaliando hoje, mas vamos avaliar, está bom? 

Mirian: Isso. Então seria agora, o projeto número 3. O projeto número 3 se chama Pilha 
Limpa. O título é Pilha Limpa, da entidade Milênio Verde, e a Francinete vai apresentar.  

Francinete: Eu sou a Francinete, bióloga do DGD Leste 3. Então eu vou apresentar os 
motivos pelos quais o projeto Pilha Limpa, que é um dos que vocês apresentaram como 
um projeto que vocês gostariam que fosse recomendado. Ele foi proposto pela entidade 
ecológica Milênio Verde. Prazo - 18 meses, em um valor de R$ 50.645,00, sendo R$ 
45.605,00 do FEMA, R$ 5.040,00 de contrapartida. O resumo do projeto é assim: a 
entidade propõe fazer coletas de pilhas e baterias em condomínios residenciais dos 
bairros acima descritos, que é Jardim Prudência e Vila Mascote, para que os 
condomínios devolvam as pilhas e baterias após esgotado o seu uso, mobilizando assim 
os moradores a praticar a logística reversa. Após a instalação dos coletores, será 
ministrada uma palestra de conscientização e sensibilização aos funcionários do 
edifício. O síndico fará um comunicado aos moradores, solicitando para que as pilhas e 
baterias usadas sejam depositadas nos coletores, que serão coletados quando esses 
coletores se esgotarem. A linha temática é consumo sustentável. A análise então, diz o 
seguinte... eu vou colocar aqui, os itens, por que a pontuação foi tão baixa, e por que a 
CAV entendeu que não deveria então, ser recomendado. Aqui, quanto ao 
enquadramento nos objetivos, nas estratégias, nos resultados, teve uma pontuação baixa, 
número 1, uma pontuação mínima, quer dizer, maior que zero, porque o zero seria 
então, quando ela não apresentasse nada. Por que ela foi tão baixa? Em função dos 
critérios que eu vou salientar abaixo. O primeiro critério. Experiência da proponente, e 
das parceiras apresentadas. A ONG iniciou o seu trabalho em 2010, mas não tem 
nenhum projeto como experiência. Ou pelo menos, ela não apresentou nenhuma 
experiência. A não ser o próprio projeto que ela está escrevendo. Que ela diz que ela 
iniciou o projeto em outro momento, e que já tinha atendido 16 condomínios, mas ela 
não comprova com nenhuma documentação que isso aconteceu. Então, dizer que você 
atendeu, dizer que você já fez, é uma coisa. Comprovar, como pede o edital, é outra. 
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Então, esse é um dos motivos pelos quais essa pontuação foi tão baixa. Embora, a CAV 
também tenha achado um projeto interessante. Apesar da simplicidade da escrita. Mas 
nós levamos isso em consideração. Não apresentou nenhuma parceira. Nem escrita e 
nem documentada. Ela não apresenta. Quanto à qualificação e experiência da equipe 
técnica, o coordenador do projeto é um administrador de empresas. Não apresentando 
nenhuma experiência, no seu currículo, com o que pede o edital. As outras experiências 
que ele comprova, são de vendas, administração, marketing etc. e tal. O responsável 
técnico é um estudante de engenharia ambiental do 5º semestre, e também não apresenta 
nenhuma experiência no seu currículo. Nada consta como outra experiência qualquer. E 
os outros membros do projeto, um é formado em marketing, nenhuma experiência com 
o que pede o edital, e os outros são prestadores de serviço que não apresentam 
currículos, e nem se sabe quais são. Quais serão esses prestadores. Só se sabe que serão 
3 coletores, e um motorista. Então, por que a pontuação foi tão baixa nesse item aqui, 
qualificação de experiência técnica? Porque a ONG, instituição, ela não apresentou 
absolutamente nenhum profissional com experiência na área do projeto. Ou na área do 
edital. Nenhum. Nenhuma experiência. Depois, um pouquinho abaixo, no item C, 
pontuação baixa também. Compatibilidade da infraestrutura. A ONG apresenta uma 
sede de 13 metros quadrados, para reuniões, elaboração de documentos, com um 
computador e uma impressora, apenas. E informa que outras atividades serão 
desenvolvidas fora do local. Porém, ela não apresenta onde, nem como, nem... não 
apresenta nada. Ela só diz assim: nossa sala é pequena, tem 13 metros quadrados, mas 
outras atividades como... por exemplo, ela poderia dizer cursos, palestras, oficinas, 
poderiam ser desenvolvidas, sei lá, em um CEU, em um parque. Ela não diz nada. Ela 
só diz que serão desenvolvidas em outros locais. Então também uma pontuação baixa. 
Depois, no outro item. Clareza e consistência do diagnóstico e justificativa. Ela 
apresenta somente 10 linhazinhas escritas sobre o diagnóstico, não retratando a questão 
do local. Ela apresenta um diagnóstico, um panorama do Brasil. Como que está a 
questão de coleta de pilhas e baterias no Brasil. Uma questão nacional. Em nenhum 
momento, isso se remete a um diagnóstico local. Então o diagnóstico está falho.  

Cons. Cecília: A gente não poderia ir comentando, cada um.  

Coordenadora Helena Magozo: Acho que no geral é melhor, Cecília.  

Cons. Cecília: Certo.  

Mirian: Só terminar então. Aí nós podemos até voltar. Justificativa apresentada, não 
retrata o diagnóstico, uma vez que o diagnóstico local não foi realizado. Clareza e 
coerência dos objetivos e metas para superação da questão. Os objetivos não são claros. 
Por quê? Uma vez que ele cita implantar parcerias com edifícios, ele não diz quantos 
nem quais, e nem quais parcerias são essas. Ele cita materiais pós-consumo, mas não 
cita quais são os materiais pós-consumo. E ele cita implantar logística reversa, mas não 
cita logística reversa de quê?  
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Coordenadora Helena Magozo: Isso não é logística reversa.  

Mirian: Bom, nas metas ele cita que eles vão atingir 90% dos edifícios do Jardim 
Prudência e Vila Mascote, somando 162 edifícios, 110 quilos de pilhas e baterias por 
mês em seis meses, mas ao mesmo tempo, no resumo, eles citam outros números. Eles 
são confusos. No resumo, eles dizem que são 180 e não 162. Então eles divergem. 
Então, por quê? Porque o diagnóstico não foi feito. Se eles não realiza... Ou pelo menos 
não apresentaram diagnóstico. Se eles não apresentaram diagnóstico, de onde eles 
tiraram esse valor, essa estimativa? A CAV entendeu que isso ficou duvidoso. De onde 
eles estimaram essa quantidade, esse volume mensal durante o projeto, se eles não 
diagnosticaram o local? O item C. Clareza e adequação das atividades, e respectivas 
metodologias aos objetivos e metas propostos. Eles citaram que vão levantar os 
edifícios dos bairros, vão contatar os zeladores, e apresentar o projeto. E em seguida vão 
ministrar palestra aos funcionários e orientar sobre a separação de pilhas e baterias. Em 
seguida, vão fazer a coleta das pilhas e baterias depositadas pelos condomínios, 
trimestralmente. Ora, se eles vão fazer tudo isso, eles citam que vão começar a fazer a 
coleta, já no primeiro mês. Se eles estão afirmando, na metodologia, que vão começar a 
diagnosticar no primeiro mês, como você já vai fazer a coleta no primeiro mês? Então 
está extremamente confuso. Eles não citam de que forma os moradores serão 
informados. Ou sensibilizados. Eles citam apenas que os zeladores receberão uma 
palestra, mas não está informado como que os zeladores vão atingir os moradores. Que 
na verdade, são os beneficiários diretos do projeto. As palestras serão apenas aos 
zeladores dos prédios e funcionários, e não constam quantas palestras serão feitas, nem 
o conteúdo das palestras. Diz apenas: faremos palestras aos zeladores de condomínio. 
Qual o conteúdo dessa palestra? Quantas horas elas terão? Quantos dias, quantas 
palestras serão? Não se fala isso no projeto em nenhum local. (incompreensível) onde 
serão direcionados os materiais coletados. Isso é o pior ainda. Eles vão coletar, e vão 
fazer o quê com as pilhas e baterias? Então, infelizmente, ele está muito incompleto. 
Não é pela simplicidade. É pela falta de clareza e de definições. Na clareza e adequação 
do cronograma, das metas, em função de tudo isso que nós vimos, não diz para onde vai 
o material coletado, portanto não apresenta essa atividade, não diz o número de 
palestras por condomínio. Até o 5º mês, eles estarão realizando diagnósticos nos 
condomínios, e fazendo os panfletos para dar início às palestras. Ao mesmo tempo, eles 
citam que no primeiro mês vão dar as palestras. Estão completamente confusos. Sem pé 
nem cabeça. Como podem implantar os coletores e fazer as coletas e o transporte dos 
materiais desde o mês 1, se eles citam que vão fazer o diagnóstico até o mês 5? Pode ir 
direto à síntese. Se estiver alguma dúvida, eu volto um a um. Então a síntese: O projeto 
está mal escrito, pouco detalhado, com informações desencontradas, como apresentado 
em cada item acima. O diagnóstico não foi realizado, apresentando uma justificativa, 
não significante para a área de realização do mesmo. Pela falta de diagnóstico, a 
justificativa é inconsistente, o que afeta nos objetivos propostos que não são claros, 
além de não citar, em nenhum momento, onde serão descartados os resíduos coletados. 
O público que será atendido pelo projeto será apenas de zeladores e funcionários dos 
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condomínios, não dando garantia de que os 43 mil moradores citados sejam 
beneficiados. A ONG cita que não há possibilidade de dar continuidade ao projeto sem 
apoio do FEMA. A própria ONG diz. Ela diz que se não houver outro FEMA, ou outra 
recomendação, que eles não podem dar continuidade ao trabalho realizado. A ONG não 
apresenta experiências anteriores. Os técnicos apresentados pela ONG não possuem a 
experiência solicitada. A metodologia das atividades está inconsistente e incompleta, 
como foi apresentada acima, e a forma de avaliação, também, inconsistente e não 
adequada. Portanto, não atende os critérios aqui. Não foi recomendado.  

Coordenadora Helena Magozo: Então, agora, está aberto para os Conselheiros, os 
esclarecimentos. 

Cons. Cecília: Primeiro, você disse que eles apresentam um diagnóstico que poderia ser 
do Brasil. Não localizado. Pois nesse caso específico, é tudo que precisa. Porque é um 
problema do Brasil, mesmo. Não é um problema específico. Segundo... Primeira coisa. 
Dependendo do projeto, esse diagnóstico que ele apresentou é tudo que ele... Por quê? 
O problema do recolhimento das pilhas, ele é igual em qualquer lugar do mundo. É em 
Salvador, na Bahia, no Butantã, na Lapa. Isso, dizer que esse diagnóstico não é 
adequado, eu não vejo assim. Eu não sei o que é que eles poderiam acrescentar nesse 
diagnóstico, para valorizar esse projeto. Segundo, agora. Segundo. Não vejo que as 
pessoas atendidas nesse projeto são apenas os zeladores e os funcionários. Porque todo 
mundo tem pilha em casa, não sabe onde levar, acaba pondo para cá, para lá, e muitas 
vezes, como elas são pequenininhas, acabam descartando no lixo. Ele mesmo fala isso. 
Eu achei assim, que ele soube se colocar. Agora, ele falou que já coletou, não sei 
quantas toneladas, quilos, não sei. Agora eu não estou me lembrando. Mas ele já tem 
uma experiência nisso. A gente precisa desse tipo de ação. Eu tenho pilha em casa, eu 
não sei... Então, primeiro, só de colocar uma caixinha em cada condomínio, ele já vai 
estar se comunicando com todos os condôminos. E os beneficiados desse projeto somos 
todos nós. Não é só... Isso daqui que eu estou reparando. Eu tenho visto muito enfoque 
para curso. Fazer curso. Quem vai estar na sala de aula. O nosso edital é de resíduos 
sólidos. Que o beneficiado desse projeto... não é pessoal, eu estou querendo colocar 
aqui, o meu sentimento com relação ao que eu ouvi e ao que eu li, do projeto. Terceiro, 
eles já tiveram uma experiência, eles já coletaram, a gente pode perguntar a eles... 
Porque vejam, se eles fizeram isso, eu imagino que são pessoas bem-intencionadas, não 
ganharam nada para fazer isso, eles devem ter levado nos postos adequados. O que eles 
fizeram? Isso é uma coisa que a gente pode perguntar: “onde vocês estão levando?” Se 
espera, Alexandre. Olha, eu acho o seguinte: que outro projeto da centena de projetos, 
em geral, fazem curso, faz patchwork, faz não sei o quê. Quer dizer, sinceramente, esse 
projeto, ele não está bem escrito? Ele não está bem escrito. Mas se a gente conseguir ver 
nas entrelinhas, ele é um projeto que a gente precisa... quem vai fazer isso? Quem vai 
resolver essa questão? Como é que a gente vai resolver essa questão? Eu acho que a 
gente tem que olhar o problema. A urgência, a emergência da nossa situação mundial. 
Eu preciso de alguém que colete as pilhas. Eu achei assim. E finalmente, eu acho que ao 
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que eles se propõem, eles estão gabaritados. Eles têm um que é administrador de 
empresas, é o que precisa para esse projeto. É um administrador. E o outro é estudante, 
mas se ele está com essa disposição, se ele está acreditando, e ele está afim de ir, eu 
acho assim, eles estão perfeitamente gabaritados para fazer. Eles não precisam ter 
diploma de ambientalista, não precisa. Então, o que eu achei da avaliação da... me 
parece um projeto que a gente poderia entrar em contato com eles, no sentido de 
melhorar o projeto. Se eles têm uma sementinha, que ela é boa, e a gente puder somar, 
ensinar eles a fazer o projeto, ver o que está faltando. Eu acho que é isso. Eu acho que a 
gente não tem que descartar. Por que quem vai recolher as pilhas? Quem está 
recolhendo as pilhas? 

Coordenadora Helena Magozo: Eu acho que a Francineide deu a posição, a Cecília 
deu a posição. Está aberto para os outros Conselheiros se posicionarem. Se vocês 
acharem que tem suficiência, a gente parte para a deliberação. Alguém quer falar?  

Conselheiro Geraldo: Eu acho que o projeto em si, quer dizer, o projeto não. A 
proposta em si, é uma proposta fundamental para a cidade, para o país, para o mundo. 
Só que não compete ao FEMA. Minha opinião, isso compete ao recolhimento de lixo, 
pura e simplesmente, da AMLURB. Uma conscientização que a AMLURB ou quem de 
direito, a Secretaria de Serviços deveria fazer, quando está se falando: “ah, não. 
Estamos aqui capacitando zeladores do prédio...” Então, não são realmente só os 
zeladores. Ou seja, os zeladores, mais os moradores do condomínio. Isso é pouco. A 
conscientização tem que ser para toda a cidade, todos os bairros. Então não é um 
problema setorial. O que fazer... Todos os outros projetos apresentaram, ao meu ver, 
alguma transformação, algum uso do material coletado. Quando se faz cursos, ou 
patchwork, ou seja lá o que seja, está fazendo a transformação. Aí não. Aí é um 
recolhimento de lixo, pura e simples, na minha opinião. Então, eu acho que não 
compete esse projeto estar aqui, sendo apresentado como uma competência de recursos 
de FEMA. Eu acho que é uma obrigação da Secretaria de Serviços, uma conscientização 
geral. Não setorial. Não de bairros. Nem de ONGs. As ONGs podem sim, entrar como 
as colaboradoras disso. Hoje em dia, a gente tem, praticamente todas as farmácias, todos 
os supermercados, lojas de eletrodomésticos, postos de recolhimento de pilhas. O que se 
faz com elas? Competência da Secretaria de Serviços. Eu acho que ampliar esse 
programa em uma panfletagem, com uma conscientização geral. Não em um projeto... 
Que tem seu mérito, evidente. Tem sua proposta muito nobre, mas eu não vejo 
competência para ser julgado aqui. Honestamente.  

Coordenadora Helena Magozo: Algum Conselheiro mais quer falar? Gilmar?  

Cons. Gilmar: Bom, primeiro, eu acho que qualquer movimento que você faça, social, 
eu concordo com o colega, mas eu acho que são coisas separadas. Uma coisa é o 
movimento que poder público, portarias, leis etc. Como se teve aqui, nessa própria 
Secretaria, a portaria de logística reversa, e que a implantação é extremamente difícil. 
Porque o produtor não quer arcar com a despesa. Então, muito complexo. Um dos casos 
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mais graves é a logística reversa de remédios, por exemplo, que são misturados nos 
aterros sanitários, com graves conseqüências ambientais e à saúde. Isso eu estou falando 
de São Paulo. Imagine fora de São Paulo, no Brasil. Em relação ao caso específico, eu 
acho que qualquer movimento, seja ele pequeno, ele já é pedagógico. Não é 
especificamente um curso que é pedagógico. Pedagógico é qualquer movimento que 
você faça. Qualquer... Quando nós estamos discutindo alguma coisa, ele é pedagógico. 
Então, à medida que você cria um movimento, que as pessoas se envolvem nesse 
movimento, sejam eles condôminos, zeladores, ele é pedagógico. Aliás, às vezes, é 
muito mais pedagógico do que um curso, do que um curso de formação onde as pessoas 
têm, na prática... Eu acho que são coisas... Nós devemos, primeiro, separar. Seguinte: 
primeira... Se o corte, ele resiste à questão do edital. Acho que aí é um equilíbrio que é 
muito... que obviamente vocês têm uma função, e têm que ser avalizado se o corte 
resiste. Porque o mérito do projeto, eu concordo com a Cecília. O mérito é bom, o 
projeto. Não vejo nenhum problema de... Aliás, é um estímulo... Mesmo que estudantes 
estejam envolvidos. Têm 4, 5 estudantes envolvidos, eu acho isso muito bom. Tem ali, 
estudante de marketing, estudante de não sei o quê... Acho ótimo que... E um 
administrador. Uma das questões que eu acho fundamental, e aí é risco do dinheiro 
público, é saber se as planilhas, se a administração do projeto, a questão do uso do 
dinheiro, se houve alguma restrição, da forma como ele foi apresentado. Que parece que 
eu não vi nenhuma das questões colocadas ali. Se estão adequadas às ações, se o 
dinheiro está sendo aplicado adequadamente. Eu acho que isso é uma coisa importante, 
porque está mexendo com dinheiro público. Saber se isso está sendo utilizado. Eu não 
vi, em todos os casos, alguma restrição em relação a isso. A questão da experiência, ela 
é mais... nós temos que... é como aquele estagiário que começa e fala: “olha, vou fazer 
um trabalho, mas eu não tenho currículo.” Aí, como professor, eu sou um pouco... Eu 
tenho algumas posições que eu acho que tem que dar a oportunidade para quem está 
começando na história. E a questão das parcerias, que tem uma coisa de entidade, isso, 
concordo que seria importante ter algumas cartas. Porque isso engrossa um pouco o 
projeto. Isso poderia ser atendido posteriormente, não sei como é que é o caso do 
FEMA, mas a maioria das vezes, você requisita e pode ser agregado à carta de anuência 
de algum parceiro. Não sei se no FEMA funciona assim, mas nos fundos, a maioria se 
agrega... Há uma solicitação de que faltou a carta, e a gente agrega isso ao processo. É 
assim no FEMA também? Mesma coisa, não é? Então a questão é a seguinte. Quer 
dizer, se resiste ao edital, porque a gente tem que dar estímulo para que as pessoas... e 
segundo, se dá para cumprir uma solicitação, se esse corte foi imediato. Quer dizer, se o 
corte foi na primeira... Se resistir ao edital e puder ser complementado, eu sou a favor 
que se ajude esse pessoal a ter aí, alguma... Faz parte do nosso processo. 

Cons. Alexandre: Apesar do mérito da iniciativa, da importância desse tema, eu acho 
que têm alguns problemas graves, mesmo, no projeto. E aí eu listei quatro aqui, pelo 
menos. A questão de você pensar um programa de coleta de pilhas e baterias, mas não 
especificar para onde levar. Você não tem nem idéia de para onde levar. Mas essa é uma 
questão, que me parece básica. Básico 1, que não está nem apontado. A questão do 
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público direto. Sim, os moradores são público direto. Mas não ter sido especificado e 
não tem na metodologia, nenhum trabalho com o público, com os moradores... Sabe, 
não ter tido nenhuma indicação de como vai se dar esse trabalho com os moradores. 
Não precisa ser curso. Também acho que é a menor alternativa, e é até inviável 
trabalhar curso em uma população desse tamanho. Mas não tem nenhuma estratégia de 
envolvimento dos moradores. Me parece que também, a gente pensar em termos de 
coleta... coleta de pilhas e baterias com recurso... a coleta em si. Não o fortalecimento 
de instituições que já fazem coleta, mas a coleta em si, com recursos do FEMA, é algo... 
Aí sim, radicalmente insustentável porque vai ter coleta durante um período de X 
meses. Acabou o recurso, não se coleta mais. Não tem mais como se coletar. Além do 
que, não pode bancar, com recurso do FEMA, um motorista para coleta. Então essa é 
uma das coisas que eles solicitam recursos, e o FEMA não pode remunerar esse tipo de 
atividade. Aí sim, demandaria uma parceria, ou com outras empresas, ou com a 
AMLURB para fazer esse tipo de coleta. Acho que não é função nossa, por meio de 
projeto, de edital, subsidiar a coleta. A gente tem que subsidiar sim, ou dar apoio a 
iniciativas desse tipo, mas a coleta em si, acho que não é função desse edital, porque 
isso é descontínuo. Então... E a questão da logística reversa, acho que é uma fragilidade. 
Na verdade, eles falam de logística reversa, mas não é isso que eles estão propondo. 
Eles não colocam, em nenhum momento, a responsabilidade do gerador desses resíduos. 
Então está simplesmente se coletando, e sem ter sequer noção de para onde vai esse 
resíduo. Então, acho que são muito graves, os problemas do projeto.  

Coordenadora Helena Magozo: Gente, vamos para a deliberação. 

Cons. Cecília: (fala sem microfone) porque a hora que eles falam assim: que têm 13 
metros quadrados de área, e que o restante é fora, e ela falou: “fora aonde?” Para mim, 
ficou claro que fora, nos condomínios. Conversando com as pessoas, indo lá, nos 
condomínios. E eu fico entendendo se a coleta não deve ser mantida com recurso 
FEMA, então fica complicado. Como é que a gente entende os catadores que a gente... 

Coordenadora Helena Magozo: Cecília, deixa eu tentar fazer um esclarecimento... 
Posso esclarecer? Um dos fundamentos do edital FEMA, não estou me posicionando 
sobre o projeto, mas eu acho que é importante, porque a discussão trouxe esta questão. 
Um dos fundamentos, é a lei, a política nacional de resíduos. A politica nacional de 
resíduos, ela fala da reciclagem dos produtos classificados como recicláveis. A pilha, as 
baterias, são absolutamente perigosas, do ponto de vista da manipulação, tanto 
ambiental como da saúde pública. Em nenhum momento está previsto reciclagem de 
pilha. Está prevista a lógica reversa, como um dos primeiros itens da lógica reversa. 
Quer dizer que quem produz e quem comercializa tem que receber de volta. Nós 
estamos muito trôpegos ainda, nisso. Mas isso não quer dizer que a gente não tenha que 
ter um norte. E tenha que pressionar os produtores e os comerciantes para receber. Um 
dos problemas que a gente tem, é aonde vai esse material, realmente. Para onde vai esse 
material? E as consequências da disposição desse material para as próprias pessoas, 
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inclusive, que coletam. Então , a questão das pilhas em si, é uma questão colocada na 
política nacional, gente. Não é uma situação de eu quero ou não quero. Está contra a 
política. E hoje, na verdade, mesmo na questão de reciclagem dos catadores, então são 
aqueles produtos recicláveis de tal maneira que só vá para o aterro, os rejeitos. Mas não 
inclui produtos perigosos do ponto de vista da saúde ambiental e da saúde do 
trabalhador. E da saúde das pessoas em geral, nos quais, a pilha se enquadra.  

Cons. Cecília: Mas, Helena, aí, nesse caso, não é uma forma de tirar as pilhas dos... 

Coordenadora Helena Magozo: A responsabilidade que a lei coloca é dos produtores, 
dos fabricantes, dos comerciantes. Nós estamos tomando uma parte do grande nessa 
história, e evitando que a logística reversa se instale. 

Cons. Cecília: Eu sei. Não, não. Espera um pouquinho. Deixa eu só esclarecer aqui. Se 
eles entregarem as pilhas coletadas aos produtores de pilhas, eles vão estar de acordo?  

Coordenadora Helena Magozo: Pode ser que não. Porque se isso não for muito bem 
pactuado e não houver o ônus para o produtor e para o comerciante, nós estamos 
facilitando para o mais forte, criando uma questão que daqui a algum tempo 
permanecesse sem avanços. Acabou o tempo do projeto, não vai acontecer mais nada. E 
qual é a parte de responsabilidade do produtor e do comerciante disso? Não está 
explícita. Não está colocada. E tem que ser uma pactuação formal, porque a gente está 
em um processo em que, às vezes, a cooperativa se dá por muito feliz por receber um 
caminhão lá no seu terreno, na sua área de trabalho. Eu falo: “gente, mas o que vocês 
ganham com isso? O que o ambiente ganha com isso? Como é que vocês vão fazer com 
o rejeito disso? Cadê a responsabilidade que a lei coloca para quem gera esse...” 
Então, hoje, a gente tem que ter muito cuidado com essa articulação e com essa 
sustentabilidade toda.  Não estou discutindo o gesto. Estou discutindo como um projeto 
aprovado pelo FEMA, deve estar de acordo com a lei dos resíduos, e que tenha 
sustentabilidade. Ajude. A gente está nos passos pequenos, como você falou. Eu acho 
que são pequenos passos. Mas tem que ajudar. Isso eu não vejo no que isso se encaixa 
neste avanço pretendido.  

Cons. Cecília: Mas já que você conhece um pouquinho mais, aí eu lhe pergunto: de 
acordo com essa política dos resíduos sólidos, que eu não conheço, o que se pretende? 
Que não se produza mais pilhas?  

Coordenadora Helena Magozo: Não, não. Se pretende que a responsabilidade sobre a 
pilha seja do produtor ou do comerciante.  Têm quatro pactos que estão sendo fechados 
a nível nacional, e um deles é de pilha e bateria. Então, na verdade, a gente está 
enfraquecendo, inclusive, uma pactuação com o setor industrial, e que tem 
responsabilidade sobre isso. Porque tem uma pactuação e  nós estaríamos dando um 
jeitinho. A entidade, eu entendo que tenha boa-fé, Cecília. Mas a gente tem que 
entender o macro. 
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Cons. Cecília: É. Agora... Eu acho que tem... Temos que entender... Não. Agora, a 
gente tem que entender o macro... Eu estou achando essa questão assim, muito séria. 
Por quê? O que eu vejo hoje, uma saída, é a seguinte: se você tem que fazer e não faz... 
antigamente, a gente ficava muito criticando o outro que não faz. Mas o que eu vejo que 
vem com essa questão ambientalista, é: faça tua parte. Se a Helena faz ou não faz, não é 
meu... Quer dizer, eu posso até falar com a Helena, e tal... mas eu vejo assim: pelo 
menos eu vou fazer a minha parte. Então, trazendo isso para essa questão, enquanto os 
produtores não estão fazendo a parte deles, porque eles não estão coletando, e nem se 
sabe como coletar, ou... Você não acha que pelo menos vamos estar fazendo a nossa 
parte? Ou vamos deixar... Você não acha? Porque a consciência... Esse projeto foi uma 
coisa interessante que outras pessoas lá do meu bairro viram esse projeto, e elas falaram 
assim: “eu já tenho a consciência que a pilha é ruim, mas acontece que eu acabo não 
conseguindo descartar. Ela acaba ficando ali. Eu não levo. Eu tenho que levar, mas 
não levei....” Aí alguém falou: “mas que ideia ótima. Por uma caixinha lá embaixo, no 
prédio. Aí eu vou lá e ponho minha pilha.” Eu achei assim, que está subentendido... 
porque estudante e jovem, eles são rápidos para caramba. São muito mais rápidos. Só 
comentando, o projeto me pareceu assim: que é de pessoa jovem mesmo. Porque ele já 
viu o problema. Ele já sabe. Vamos resolver o problema. Vamos por lá a caixinha, que a 
caixinha comunica... 

Coordenadora Helena Magozo: Não resolve o problema pondo a caixinha. Esse que é 
o problema. Cecília. 

Cons. Gilmar: Cecília, só um minutinho. Você está mudando o problema de lugar, só. 
Não está resolvendo. 

Coordenadora Helena Magozo: Cecília. Eu acho que é um problema que a gente tem, 
é esse também. Que ainda estamos começando , em termos de uma opinião pública 
geral, essa questão dos resíduos. Então assim, de fechar o ciclo, sabe? Então, por 
exemplo, realmente, já tem essa coisa. “Isso aqui eu não devo jogar no lixo. Então eu 
quero saber de alguma maneira...” Em um primeiro momento é isso. Dentro do 
processo. Como eu destino de uma maneira segregada. Agora, o segundo momento 
dessa questão, é: segregada. Mas segregada vai para onde? Porque isso é uma questão 
que depois, com o amadurecimento, a gente vai colocando. Eu estou acreditando que eu 
estou fazendo o melhor. Mas de fato, o que é melhor? Então, quer dizer, eu fechar o 
ciclo é fundamental.  Realmente,  a  logística reversa está muito fragilizada ainda, para o 
cidadão comum, fica uma coisa assim: “Eu quero resolver.” Então me parece, eu acho 
que o mais óbvio é que parece que está resolvendo, mas de fato, não está. 

Cons. Cecília: Mas não está recolhendo...(fala sem microfone)  

Coordenadora Helena Magozo: Mas se ele está levando ao produtor, qual é o ônus do 
produtor nisso? Ele estaria conseguindo que o FEMA... vamos falar do projeto FEMA, 
nem estou falando do gesto voluntário. Não estou falando do gesto voluntário. Nós 
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estamos dando dinheiro público, para liberar o ônus do produtor. Isso custa. Você 
buscar, pegar, custa mão-de-obra, custa transporte, custa N coisas. Então você está 
pagando, com dinheiro público, uma questão que é privada. 

Cons. Alexandre: Me parece que é pior reforçar essa irresponsabilidade dos 
produtores. 

Cons. Cecília ( fora do microfone) : Mas 

Coordenadora Helena Magozo:  Porque o edital é parcial. A gente não pode tudo. Até, 
pelo contrário, eu acho que a gente pode muito pouco. Então, o edital coloca com 
clareza: se esse projeto estivesse dentro de um sistema que garantisse a lógica reversa... 
Eu tenho uma empresa produtora que ela está ali, pactuando com a entidade que ela 
recebe, faz a destinação, que isso representa tanto de custo nessa parceria que ela está 
assumindo, complementar, até para a continuidade do projeto, é uma outra coisa. Porque 
daí, podia ser pilha, mas era dentro das responsabilidades estabelecidas, entendeu? Aí 
eu entendo. Agora, como está, está parcial. E está capenga. A gente não está resolvendo 
nada. É que a gente precisa andar muito, mesmo. Saber que só segregando, muitas vezes 
a gente não está ajudando, quando a gente está muito bem-intencionado. Então a gente 
tem que ser mais radical nesse sentido, dentro de um projeto, de um fundo público. Só 
isso, gente. Obrigado.  

Cons. Alexandre: Eu ia propor para a gente já deliberar, mesmo não havendo 
consenso. Ah... Desculpe.  

Mirian:  Eu ia perguntar se o Gilmar ainda necessita de esclarecimentos, ou se já está 
contemplado.  

Coordenadora Helena Magozo: Então vamos para a deliberação? Então os 
Conselheiros que são favoráveis à aprovação do projeto... aprovação do projeto não. A 
se pedir uma nova complementação para a entidade, por favor, levantem a mão.  

(fala sem microfone)  

Cons. Gilmar: Desculpe. Não tem condição de votar , mas só para colocar... Quando 
você colocou a parceria, eu ia sugerir que a entidade solicitasse a parceria à entidade, se 
resistisse ao exigido pelo Edital do FEMA, eu ia sugerir, exatamente que, se houvesse 
uma parceria nesse sentido que a Helena colocou, valeria a pena, mas se não há 
viabilidade na parceria, como é impossível,ele não resiste à avaliação.  

Coordenadora Helena Magozo: Não está colocado. Cecília, aí temos que avaliar de 
acordo com o que veio. Não é fácil, porque o que nós pressupúnhamos nesse edital, 
Cecília, é que poderíamos estimular a questão da logística reversa. E que iam brotar 
parcerias. De fato, isso não aconteceu. Infelizmente.  É muito difícil. Por quê? Porque, 
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normalmente, o setor privado resiste a contribuir com a parte que lhe cabe. Porque têm 
outras formas que essas coisas vão se diluindo. Bom, mas então, vamos lá... 

Cons. Cecília: (fala sem microfone)  

Coordenadora Helena Magozo: Dentro das questões colocadas , até a questão da 
dificuldade que é uma parceria de uma empresa, no nível que a gente está falando, 
porque não é de outro resíduo, que aí é uma questão de um conjunto de cooperativas, 
que é uma coisa mais plausível. Eu entendo que não, mas está com vocês, a decisão. 
Então eu vou colocar em votação de novo. Os Conselheiros que são favoráveis que seja 
pedido complementação, levantem a mão. A Cecília é favorável. Os Conselheiros que 
acham que o projeto não deve ser aprovado, levantem a mão. Então, por três votos a um, 
o projeto não foi aprovado. Vamos para outro projeto? 

Mirian: Então, o próximo projeto é o número 4. Renove ZL, da Organização Biobrás. 
A Maíra, ela está de licença maternidade, ela foi a relatora do projeto,  mas o Otávio vai 
estar apresentando.  

Coordenadora Helena Magozo: Será que a gente não podia começar que nem da outra 
vez, pela síntese. E qualquer complementação está aberta aqui, o pedido dos 
Conselheiros.  

Otávio: É. Eu vou fazer isso mesmo. Quem fez a relatoria foi a Maíra. Ela não está 
aqui. Então ela teria mais dados para falar. Eu vou direto já, às conclusões. A pontuação 
dele foi 83 pontos. O projeto é o de número 4 na nossa ordenação. Ele chama Renove 
ZL. A instituição proponente é a Organização Biobrás. O valor total é R$ 149.950,00. O 
pedido ao FEMA, R$ 134.740,00 e a contrapartida é R$15.210,00. O resumo é: o 
projeto visa instalar 50 postos de coleta de óleo de cozinha em 10 bairros da zona Leste. 
O óleo coletado será destinado para a produção de biodiesel. Indo direto à conclusão, é 
assim: o projeto prevê apenas o aumento do número de postos de coleta em 10 bairros 
da região Leste, ampliando o número de postos já existentes. Não considera os riscos 
possíveis durante o andamento do projeto, e as estratégias para superá-los. A estratégia 
de participação da comunidade para adesão ao projeto não está esclarecida. O projeto 
apresentado não associa coleta de óleo com o trabalho de conscientização da população 
quanto à redução do resíduo na cidade. O projeto prevê o uso de recursos do FEMA 
para combustível, equipamentos como purificador de óleo, aquecedores de óleo, silo, 
adesivação de carro, além de equipamentos multimídia, compra de computador desktop, 
impressora multifuncional, câmera fotográfica e flanelógrafo. Também prevê como 
contrapartida, um carro utilitário combustível, sendo que todos os itens descritos não 
são permitidos no edital. Esses itens somados totalizam R$ 45.730,00, o que 
corresponde a 30,5% dos custos totais do projeto. Ou seja, quase 1 terço do recurso do 
projeto não têm previsão legal pelo edital. O projeto não descreve como vai conseguir 
atender mil pessoas com o trabalho de educação ambiental. A representante legal da 
instituição proponente do projeto é também a coordenadora do projeto, o que não é 
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permitido pelo edital. E não são apresentados os currículos da equipe técnica do projeto. 
Esses dois itens são itens de obrigatoriedade do edital. Em vista desse fato, entendemos 
que o projeto não atende os critérios de seleção. No fundo, esse projeto, ele teve uma 
pontuação relativamente baixa em relação aos outros. Então, essa foi a conclusão da 
CAV, em relação a esse projeto.  

Coordenadora Helena Magozo: Então está aberto para os Conselheiros, para os 
esclarecimentos.  

Cons. Alexandre: Acho que por questão de como já apontado aí pelo relatório, e sendo 
breve, acho que o principal problema me parece que é haver 1/3 do recurso para 
despesas não previstas no edital, apesar de ter várias iniciativas, também, importantes. 
Conheço até, o trabalho da instituição, com coleta de óleo. Solicitar alteração de um 
terço do projeto, fragiliza. Acho que é um caso grave também. Que muitas das coisas, 
toda parte de equipamentos dos quais o projeto depende, não são possíveis de se 
financiar com recurso do FEMA. Então eu vejo que ele fica inviabilizado sem esse 
recurso. Como não é permitido, não me parece ter como realizá-lo.  

Coordenadora Helena Magozo: Os outros Conselheiros querem falar?  

Cons. Gilmar: Na verdade, como o projeto anterior gerou uma boa polêmica, acho 
sempre boa... Acho bom a polêmica. A polêmica é importante nessa colocação. Eu só 
queria complementar uma solicitação.  Peço licença. O retorno à ONG anterior é muito 
importante. É importante dar o feedback de porque o projeto não foi aprovado, e qual 
seria... Da anterior. Seria importante, pedagogicamente, para que estimulasse a eles, 
novamente, a pleitearem alguma coisa no futuro. Então, o feedback tem que acontecer. 

Coordenadora Helena Magozo: Para eles terem entendimento do porquê. Que isso é 
muito importante. É educativo.  

Cons. Gilmar: Então acho que é importante passar para eles: “olha, faltou isso, faltou 
isso. Se vocês tiverem assim, uma parceria... se tivessem...”. Isso, de acordo com a lei, 
como a Helena colocou, é importante que a gente ensine o porquê eles não 
conseguiram... Para não tolher iniciativas semelhantes no futuro. Agora, em relação a 
esse projeto, acho que o Alexandre resumiu bem...  

Coordenadora Helena Magozo: Então vamos para a deliberação? Os Conselheiros que 
são favoráveis à não aprovação do projeto, permaneçam como estão. Então está não 
aprovado por unanimidade. Agora o próximo projeto.  

Mirian: Agora, só um comentário sobre o que você falou, Gilmar. Inclusive, ontem, já 
várias instituições começaram a ligar, porque viram, pelo Diário Oficial, que não tinham 
sido aprovadas. E a gente tirou, como deliberação, na divisão, de que, finalizado o 
processo, todas as instituições serão comunicadas da decisão e poderão consultar os 
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motivos dos projetos não terem sido aprovados. A gente só ficou de definir a forma de 
informar os motivos da não-recomendação. Mas isso foi discutido ontem, e a gente 
também tem essa mesma opinião. 

Cons. Gilmar: Então, eu acho no caso, inclusive, desse projeto, o importante talvez, até 
conscientizar as pessoas que estão muito imbuídas de ótima boa-vontade, e ótima ótica 
de abordagem, mas que o problema é muito mais grave. A pilha é um elemento nocivo. 
Como poderia ser, sei lá, até uma coisa radioativa. Resíduos de aparelhos de raio X, o 
que seja. O problema é muito mais grave. Talvez eles não tenham essa consciência. Não 
se trata de lixo, pura e simples. Só isso. 

Cons. Cecília: Em nenhum momento me pareceu que eles escreveram esse projeto 
achando que era lixo simples... 

Cons. Gilmar: Não. Não. Não é isso. Eu digo o seguinte: que uma abordagem, do jeito 
que é feita, acaba minimizando a importância da pilha.  

Cons. Cecília: Eles estão conscientes. Não. Eu acho que... Absolutamente, eu não 
entendi isso. Tanto é que eles fazem um projeto para recolher isso. Talvez eles não 
tenham sido felizes na maneira de escolher. De escrever, desculpa.  

Coordenadora Helena Magozo: Mas eu acho que no retorno, eu acho que com os 
motivos, a gente pode sentir, pelas perguntas, pelos esclarecimentos, o nível de 
amadurecimento em relação a essas coisas. O que eu acho importante, é que não é pelo 
fato de não estar recomendando, aprovando, que a gente não entende que essas 
entidades possam a vir ser potenciais parceiros, e possam se aprimorar nessa 
apresentação, a gente também ouvindo, e em um outro momento, estarem conveniando , 
em outro patamar com a Secretaria.  

Mirian: Lembrando que a gente teve tanto essa preocupação, que quando saiu o edital 
publicado, nós fizemos um convite a todas as organizações via CADES regionais, via os 
DGDs, para explicar, para tirar dúvidas do edital. Tanto é que a gente ficou frustrado 
com essa questão da logística reversa, porque a gente explicou muito bem. Falou da 
importância de estarem responsabilizando as empresas, indústrias, trazendo esse 
pessoal... a questão de não colocar equipamento permanente no edital, foi meio que para 
forçar isso. A questão da logística reversa. Então, lembrando isso. A gente teve esse 
cuidado, a gente mobilizou, chamou as pessoas para tirar dúvidas, para orientar, então 
nós tentamos fazer a nossa parte. 

Coordenadora Helena Magozo: Mas é parte do processo. E essa devolutiva é outra 
fase. O cuidado tem que ser permanente. 

Mirian: Insistindo sempre.  
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Otávio: Agora o projeto número 10. O projeto chama-se Capacitação e Formação 
Continuada, Gerenciamento e Logística das Cooperativas de Catadores Seletivos de 
Materiais Recicláveis, em Conjunto com a Conscientização da Comunidade na 
Educação Ambiental. Cooperativas Novo Pensar, Itaquera e Caminho Certo de Itaim 
Paulista. A proponente é a MDF - Movimento de Defesa do Favelado. Região Episcopal 
Belém. A localização geográfica da atuação seria na região Leste de São Paulo. Prazo 
de duração, 12 meses. Valor total, R$ 113.011,60. A parte relativa ao FEMA seria R$ 
101.986,00 e R$ 11.025,00 de contrapartida. Indo já nas conclusões, a síntese das 
conclusões: a pontuação final do projeto foi 128 pontos, que é uma pontuação boa, até. 
A conclusão é: a equipe técnica do projeto conta com dois profissionais vinculados ao 
poder público, sendo vedado pelo edital. Isso teria que ser trocado. O projeto tem 
consistência e clareza nos objetivos e metas apresentados, no entanto, a CAV 
considerou frágil no que se refere à carga horária das oficinas de 96 horas, para cumprir 
o principal objetivo do projeto, que é a capacitação de 60 catadores e catadoras, 
membros das duas cooperativas. Além disso, demonstra informações conflitantes, 
quanto a metas. Página 28 do projeto, que apresenta o curso de formação com duração 
com 12 meses, com duas horas semanais, e no anexo 2, que é o cronograma, página 34, 
apresenta o curso de formação com duração de 11 meses. Não há explicação sobre o 
material de divulgação de coleta seletiva a ser distribuído porta a porta. As estratégias 
de comunicação e divulgação da implantação e os resultados do projeto para a 
sociedade serão realizados por meio de jornal, folder, banner, panfleto, boletim, site, 
identificação visual nas empresas e condomínios, produzidos pelo projeto. No entanto, 
para o item jornal do bairro, é destinado um recurso de R$ 3.600,00, não ficando 
explícito se este montante refere-se ao pagamento dos serviços contratados pela 
entidade para elaboração e divulgação das informações do projeto, que foram ditos 
acima, ou se são pagamento de informações vinculadas ao jornal já existente no bairro. 
A entidade não demonstra sustentabilidade do projeto após o término do convênio. No 
entanto, afirma que têm experiências de continuidade por meio de parcerias com a 
Secretaria de Participação e Parceria, com oficinas e ciclos de palestras. No orçamento, 
página 31, consta um kit de lanche para todos os meses do projeto. No entanto, no 
primeiro mês não haverá atividades com os cooperados. No cronograma bimestral de 
desembolso, anexo 3, item de contrapartida, são apresentados gastos de R$ 2.400,00 
com gasolina para psicólogo, e coordenador, e ajuda de custo para vale-transporte dos 
educadores, no valor de R$ 1.788,60, que são despesas não custeáveis. Em vista desses 
fatos, entendemos que o projeto não atende os critérios de seleção do edital FEMA 9/12. 
Eu só queria complementar, porque o Gilmar fez uma colocação no outro projeto, e é 
bom colocar em todos. Os projetos que não foram recomendados, não tiveram uma 
análise mais profunda do orçamento. Isso foi feito só para os recomendados. Inclusive 
com a Comissão de Prestação de Contas. Então, em todos esses projetos, caso 
eventualmente um seja feita a complementação, ele tem que passar, necessariamente, 
por lá, para fazer essa... Porque a gente fez só um... a gente só olhou geralmente. E outra 
questão é que alguns projetos, eles interferem em áreas de atribuição da AMLURB. 
Somente para os projetos considerados recomendados, foi feita uma consulta formal à 
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AMLURB. No caso de algum projeto desses, que entre nas atribuições legais de 
AMLURB tem que ser feita essa consulta. Inclusive, a gente... São 5 projetos que 
voltaram de lá, já com parecer conclusivo. Só esses esclarecimentos.  

Coordenadora Helena Magozo: Então está aberto para os Conselheiros. Alexandre. 

Cons. Alexandre: Nesse caso, já diferente dos demais, eu acho que a avaliação foi um 
pouco rigorosa demais, no sentido de não solicitar as complementações. Têm alguns 
problemas... Eu até tinha... eu estava com o computador aqui, mas acabou a bateria. Por 
exemplo, em relação à equipe técnica, que é a questão dos funcionários públicos, isso 
talvez não com funcionários públicos, mas isso aconteceu em outros projetos, foi 
solicitado a complementação, e a equipe foi alterada. A instituição têm vários 
profissionais. Imagino que tenha vários profissionais. Possa dispor de outros 
profissionais para esse trabalho. Algumas das coisas que são problemas desse projeto,  
foram apontados no projeto anterior, que a gente pediu complementação. Que é explicar 
melhor a questão da divulgação, não poder utilizar o recurso para gasolina da psicóloga, 
dos educadores. E a questão do curso, me parece que há algum errinho aí, mesmo, na 
redação, de 11, 12 meses... não é nada grave. Que pode ser corrigido. Me parece que 
todos os problemas existentes aí, se a gente solicitar a complementação de informações 
e a instituição tiver condições de responder e se adequar, eu acho que o projeto tem todo 
o mérito. Foi bem pontuado. Muito bem escrito. Todas as parcerias estabelecidas. Então 
me parece que é possível recuperá-lo.  

Conselheiro Geraldo: Concordo plenamente com o Alexandre, mas depois disso, 
passar pela análise orçamentária direitinho.  

Otávio: Sim. Só outra coisa também. Seria importante passar mesmo a 
complementação de vocês, que tem alguns itens que a gente pede em geral, para todos. 
Tem uma planilha, inclusive. Isso teria que ser adicionado. Senão ele vai sem, caso ele 
for pedir uma complementação.  

Coordenadora Helena Magozo: Foi bem lembrado, Otávio. Que nós não tínhamos 
lembrado, no primeiro caso.  

Mirian: Só mais uma questão. Quando uma instituição, ela tem mais de um projeto... 
Desenvolvendo mais de um projeto, simultaneamente, ela precisa comprovar também, 
que ela vai ter a capacidade de desenvolver, nos âmbitos técnica, administrativa, 
financeira, a prestação de contas, e garantia de horas técnicas dos profissionais 
envolvidos em mais de um projeto. Então essas também, questões, devem ir 
acrescentar... 

Coordenadora Helena Magozo: Isso é importante. Às vezes a entidade, ela não 
consegue administrar dois projetos simultaneamente. A declaração e demonstração 
desta possibilidade, é  uma exigência que a gente faz. Podemos ir para a deliberação, 
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então? Então os Conselheiros que são favoráveis... Só para ser coerente, à  aprovação do 
projeto, levantem a mão. Quem é favorável à não aprovação. Nenhum voto. Os 
Conselheiros que são favoráveis a um novo pedido de complementação do projeto, 
levantem a mão. Então, por unanimidade, foi votado o novo  pedido de 
complementação.  

Cons. Alexandre: E aí, esse pedido, vocês mesmo da CAV podem estabelecer... Como 
a gente faz?  

Otávio: Eu acho que vocês fariam as complementações, e juntariam com as que seriam 
feitas. Pelo menos na prestação de contas, tem que analisar o orçamento com mais rigor. 
E inserir essas questões que a gente falou. 

Coordenadora Helena Magozo:  Como saiu daqui do CONFEMA, é importante que 
seja o CONFEMA quem solicita a complementação.Já incluir se tiver alguma questão 
pertinente a orçamento, às tabelas, para acompanhamento, não é, Rubens? 

Cons. Alexandre: Eu posso tentar fazer, seguindo o mesmo modelo. Se for de acordo. 
Na verdade, vai ser o mesmo modelo. Usar o parecer só, dizendo que a gente... 

Coordenadora Helena Magozo: Está bom.  

Otávio: No fundo, se vocês perceberem, os pareceres, eles têm uma lógica de 
construção, elem servem para um direcionamento. Então, vamos para o projeto 12, 
chama-se Coletando Cidadania, da instituição proponente, Instituto Recicle, zona Sul de 
São Paulo, Jardim das Rosas, Campo Limpo. Duração 12 meses. Valor total, 
R$149.981,04. Valor FEMA, R$134.979,84 e contrapartida, R$15.001,20. A linha 
temática é economia solidária. Então eu vou direto... É. Que a relatora foi a Daiana. Ela 
teve um problema pessoal, particular, ela não pôde vir. Ah, você quer o resumo, não é? 

Cons. Cecília: É. 

Otávio: Reconhecimento dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda, e promotor de cidadania. 
Propõe alternativa para reutilização e reaproveitamento dos rejeitos e refugo comerciais, 
para confecção de produtos em núcleo de produção. A pontuação final dele foi 81 
pontos, e a conclusão, síntese da avaliação, é: a proponente e suas parceiras não 
apresentam histórico satisfatório de atuação na área ambiental. Não define onde serão 
realizadas as oficinas, o conteúdo dessas, e nem aonde será estocado o material. Dentro 
desse contexto, a instituição não tem clareza dos riscos, onde a questão logística de 
retirada, transporte e estocagem do material não é discutida, sendo esta, essencial para o 
sucesso de um projeto com material reciclável. Cita visitas técnicas, mas não diz como 
será feito o transporte, nem está previsto no orçamento. Não especifica quais materiais 
serão comprados. A maioria das atividades propostas para execução do projeto já 
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deveriam ter sido feitas para elaboração do mesmo, como definir os parceiros. Que não 
foram definidos, e não são apresentados dentro do projeto. Há contrariedade no 
cronograma, onde eventos previstos para o mês nono, aparecem com orçamento em 
todos os meses. E no número de alunos que participariam das oficinas. Um evento que 
aconteceria só em um mês, ele é repetido em vários, e colocado dentro do orçamento. 
As metas não superam a questão apresentada. Em vista desses fatos, foi considerado que 
o projeto não atende os critérios de seleção do edital FEMA 9/2012.  

Cons. Cecília: Esse daí é o projeto 12, não é?  

Otávio: Isso. 

Coordenadora Helena Magozo: O 12, Cecília.  

Otávio: Coletando Cidadania. 

Cons. Cecília: Eu também havia notado que o representante legal é o coordenador. 
Também não pode.  

Otávio: Ah, sim. É como eu disse... Quando alguns projetos, eles tinham uma 
classificação muito baixa, a avaliação não entrava numa análise  muito específica, 
principalmente na questão de orçamento. E isso cai no orçamento.  Mas é uma 
observação muito boa.  

Cons. Cecília: Mas o coordenador é o mesmo que o responsável. 

Otávio: A gente irá incluir isso dentro da revisão.  

Coordenadora Helena Magozo: Algum Conselheiro quer falar mais alguma coisa?  

Cons. Alexandre: Alexandre. Como nos primeiros que a gente avaliou, têm questões 
muito básicas, que também a gente fica em dúvida da capacidade da organização de 
executar, de fato. Você não pensar a questão do transporte... Das parcerias mínimas para 
o transporte, para a destinação final dos resíduos... Na verdade, o armazenamento, a... o 
transbordo aí, é... Não dá para pensar. Acho que estão faltando coisas muito básicas 
para a gente encaminhar.  

Coordenadora Helena Magozo: Então, os Conselheiros que são favoráveis à não 
aprovação do projeto permaneçam como estão. Então ele foi não aprovado por 
unanimidade. Próximo projeto, por favor.  

Mirian: Projeto número 20, Cadico, Minhocas, Idéias Itinerantes. Da Associação 
Aliança Luz. Quem vai apresentar é a Damaris, a relatora.  
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Damaris: Eu sou a Damaris. Participo da CAV. E eu vou apresentar o projeto Cadico, 
Minhocas, Idéias Itinerantes. É o de número 20. Então, a instituição proponente é a 
Associação Aliança Luz. É uma ONG situada em São Caetano, com ação em São Paulo. 
Prazo de duração, 12 meses. Valor, R$ 72.320,83. O FEMA financiaria R$55.897,40. E 
a contrapartida seria R$ 16.423,43. Resumo do projeto: em síntese, é a aplicação de 10 
cursos de capacitação em construção e manejo de sistemas de tratamento de resíduos 
orgânicos. E isso é o nome técnico. Na verdade, é a criação de minhocários, para 
produção de húmus. O projeto pretende formar multiplicadores em São Paulo, São 
Paulo toda. Esses oito parceiros estão espalhados na região leste, centro e oeste. E a 
seleção dos participantes para esses cursos serão de 10 por curso. Totalizando 100 
multiplicadores. O acompanhamento desse curso... Melhor. Esse curso teria um 
acompanhamento pós-curso, para garantir a qualidade do produto. E garantir que os 
multiplicadores estariam aptos a atuarem pós-curso. E a publicação disso em um blog 
da própria Cadico, que é uma das parceiras. Esse projeto, ele está fragilizado. Eu vou ler 
o parecer. Ele totalizou uma pontuação de 89 pontos, e ele está bem frágil. Então, eu 
vou ler a conclusão, depois abre para questionamentos. Em relação à experiência da 
equipe técnica, a coordenadora selecionada para participar do projeto não apresenta 
experiência de gestão de resíduos e nem projetos afins. Não possui cursos relacionados 
ao tema, e sua experiência profissional não tem relação alguma com a temática de 
resíduos sólidos. A coordenadora é professora da língua espanhola. Do ponto de vista 
como esse projeto está estruturado, a instituição proponente não terá função alguma, 
além de ter fornecido o suporte técnico institucional para que o mesmo pudesse 
concorrer. A Associação Aliança Luz não é executora do projeto. E nem sua 
idealizadora. Como fica claro pela carta de parceria com a iniciativa Cadico Minhoca. O 
responsável técnico pelo projeto é o responsável pela iniciativa Cadico Minhoca, cuja 
sede localiza-se na sua própria residência, e é o mentor do projeto. E será responsável 
por todas as atividades técnicas do mesmo. Percebe-se que a iniciativa Cadico Minhocas 
parece não estar legalmente constituída, já que não apresentou documentos, como uma 
entidade ou associação. E por esse motivo, não pode submeter o projeto por não possuir 
todos os requisitos exigidos pelo edital. Então, ele não atende o edital. Não foram 
apresentados comprovações da existência legal. E a mesma é quem efetivamente está 
propondo o projeto. Só que se coloca como parceira. Para que possa participar como 
parceira, ela também deveria ter a existência legal devidamente comprovada. No projeto 
são 10 cursos. E nós temos cartas de adesão de 8 parceiros, cedendo o espaço para 
realização dos cursos. E essas cartas, elas são todas padronizadas. Dá a entender que o 
parceiro, que é da Cadico Minhoca, ele redigiu a carta, algumas não têm papel timbrado, 
então levou essas cartas para que os parceiros assinassem. Várias dessas cartas não têm 
o timbre, nem as informações legais da entidade, como seu CNPJ e nem é possível saber 
se a assinatura é do dirigente legal, já que não exige reconhecimento de firma. Como 
não tem o papel timbrado, deixa dúvida. Como exemplo, a carta da parceria que foi feita 
com a instituição USP Leste, na verdade, foi assinada pelo coordenador de curso de 
gestão ambiental, que não pode se responsabilizar pela cessão do espaço institucional da 
USP Leste. Ao mesmo tempo, elas não declaram explicitamente que espaço seria 
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disponibilizado e qual a infraestrutura existente nesse espaço para que se pudesse ser 
avaliada a sua adequação à proposta. Ao mesmo tempo, embora o projeto seja da 
Associação Aliança Luz, algumas cartas se referem à parceria com a iniciativa Cadico 
Minhoca. Não foram apresentadas provas de que o responsável técnico é capaz de 
realizar, sozinho, o projeto. Em especial, quanto à docência dos temas dos cursos, pois 
ele ainda é estudante de graduação em gestão ambiental. Um dado importante aqui é 
que no item que fala de riscos de implantação do projeto, o próprio autor coloca como 
um risco o fato dele estar sozinho, e se dará conta de atender os dez cursos. No projeto, 
o mesmo informa que se responsabiliza por, no mínimo, 12 horas por semana ao 
projeto. Não são indicadas quais são as estratégias para articulação com a comunidade, 
e para participação da população beneficiada, visto que o projeto não explicita como 
isso será feito. E seu sucesso depende de uma forte articulação com o público alvo. O 
projeto pretende realizar 10 cursos, em toda São Paulo, sendo 4 na região Leste, três na 
zona Oeste e dois na região central. Acho que não preciso citar os bairros, não é? Sendo 
os locais tão separados e distantes entre si, dificultando a realização. Não é explicitado 
como pretenderiam conseguir e garantir a adesão do público tão disperso espacialmente. 
E não são detalhados como seria feita a articulação para adesão ao curso. Outro item é: 
não são apresentadas alternativas viáveis para o risco citado quanto à adesão por jovens, 
na faixa de 16 a 24 anos. E ele não indica o que será feito caso a adesão seja baixa, e se 
alguns participantes desistirem da participação do projeto. Não se justifica por que a 
faixa de idades para participantes não inclui pessoas de mais idade. Os objetivos: o 
projeto afirma que pretende proporcionar estrutura física e técnica para que mais de 140 
toneladas de resíduos orgânicos sejam tratados ao ano. Mas não esclarece como chegou 
a esse volume, e, exatamente, a que se refere essa estrutura física, já que as instituições 
parceiras irão fornecer apenas o espaço para o curso, e não há previsão de estrutura 
física no projeto. Em relação ao monitoramento, aqui eu acho, e a CAV também 
discutiu bastante, essa parte do monitoramento que é a parte que mais fragiliza mais o 
projeto. Em relação ao monitoramento e avaliação do projeto, ele afirma que será feito 
um acompanhamento por 15 dias da atividade, para testar a capacidade na gestão e no 
tratamento dos resíduos orgânicos. Mas não explica como será feito esse 
acompanhamento pós-curso. Como seria feito o monitoramento e a avaliação. Em 
relação ao orçamento também têm umas fragilidades, que não foram especificados os 
itens de material de consumo, material permanente, não explícita, e que serão usados 
como contrapartida. E nem detalha o custo do material de divulgação. Em vista a todos 
esses fatos, entendemos que o projeto não atende ao edital. Então é isso. 

Coordenadora Helena Magozo: Então vamos para o posicionamento dos 
Conselheiros, por favor? 

Cons. Cecília: Não vou falar assim, do projeto em geral, porque tem muita coisa aí para 
falar. Mas uma coisa me chamou a atenção. Que eu não sei qual é a lei, mas eu queria 
dizer assim: o fato da Cadico não estar regularizada, isso não deve ser um ponto 
negativo do projeto. E eu vou... Agora, até me surgiu um exemplo, que eu acho assim, 
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muito interessante. Existia a Operação Urbana Vila Sônia, ela foi embargada lá, na área 
onde eu moro, pela rede Butantã. E a rede Butantã, ela não tem CNPJ, ela não é 
regularizada, e as entidades que participam, assinaram. Mas quem responde... Aí houve 
uma audiência pública... Estou só relatando. Houve audiência pública. O procurador da 
justiça, do Ministério Público foi lá na semana passada, e quem sentou na mesa, do lado 
dele, foi a Marta que é a responsável pela rede Butantã. E a rede Butantã, ela não tem... 
Ela não é nada. Ela não é uma pessoa jurídica. E ela é respeitada. Ela tem mais de 10 
anos. Têm várias associações que apoiam, que estão ali. Fora isso, eu queria dizer 
assim: quando a gente criou... nós temos uma empresa, nem é associação. Se chama 
Gente Boa Produções Artísticas. E ela existe justamente para promover todos os artistas 
que não têm regularidade, que precisa de uma representação. Então o que eu queria 
chamar a atenção é assim: se existe uma pessoa jurídica, que responde juridicamente... 
Por exemplo, quando a Gente Boa assume um contrato, ela responde juridicamente. Ou 
seja, se tiver que devolver o dinheiro, se ficar com o nome sujo, é a pessoa jurídica. Ela 
é a responsável legal. Mas ela pode estar perfeitamente, no meu entendimento, no meu 
histórico, ela pode estar perfeitamente promovendo uma Cadico, que não tem... porque 
legalmente, juridicamente, quem vai responder é a outra lá, que agora me falhou o 
nome. Aliança Luz, ela é a que responde juridicamente pelo projeto. E ela que está 
apoiando e promovendo a iniciativa da Cadico. Ou seja, para mim, no mundo que eu 
vivo, isso é coerente. Eu não vejo incoerência.  

Cons. Alexandre: Acho que além das questões que a Cecília apresentou, têm algumas 
questões... São várias, de fato. Mas acho que têm algumas delas, que pela leitura do 
projeto, já dá para perceber, e aí eu questionaria  o parecer. Por exemplo, em relação à 
competência do responsável técnico, e aí, está associada à existência legal da 
instituição, se eu não me engano, têm mais de 3 anos, já, a iniciativa, e ela é premiada. 
Premiada pela Câmara Municipal de Guarulhos, premiada pela Universidade Anhembi, 
e premiada por uma premiação internacional de iniciativas sociais e ambientais jovens, 
que agora não lembro o nome, porque está lá no projeto. Então já tem o reconhecimento 
da iniciativa. O responsável, apesar de estar concluindo ainda, o curso de graduação em 
gestão ambiental, ele é formado nas duas áreas: formado em permacultura, certificado. 
Então ele é permacultura autorizado a realizar esse tipo de atividade, com uma formação 
específica na área. Que não é de nível superior, porque não é o caso, para esse tipo de 
formação. Além do que, ele já ministrou curso de extensão, aulas em disciplina na 
própria gestão ambiental, como está descrito na gestão ambiental da USP Leste, como 
está descrito no projeto. Então em relação à competência do profissional, não vejo que 
seja limitante, o fato dele ainda não ter concluído o curso de graduação. Têm mais 
algumas outras questões. Também reforço o que a Cecília falou em relação à existência 
legal da instituição. A instituição existe, não com CNPJ, mas existe. É comprovado. As 
ações são comprováveis. É reconhecido o trabalho da instituição. E eu acho que se a 
gente restringe nesse grau, a gente está limitando essas iniciativas que ainda não se 
estruturaram, mas que têm esse apoio das parcerias todas. Acho que, em relação às 
parcerias, apesar de ter esses problemas com as cartas, é notável o fato deles terem 8 
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parcerias. E talvez pudesse... É uma rede de parcerias, e aí, não por acaso, a minha 
instituição é parceira também. O responsável já deu curso lá, com a gente, em um 
projeto anterior do FEMA. E aí, um relato... acho que não é só isso que tem que ser 
determinante para a avaliação. Mas no nosso caso lá, há demanda da comunidade... O 
curso foi muito bem sucedido. Há uma demanda pela continuidade desse tipo de 
iniciativa lá, e a gente não tinha perna para realizar. Então, até os agricultores ali da 
região, da colônia de Itaquera solicitaram esse tipo de iniciativa também. Então, isso é 
um desdobramento do projeto. Em relação a outras questões que tinham... Talvez, se 
tem problema nas cartas de parceria, elas podem ser reapresentadas, corrigindo, 
colocando papel timbrado. Mas eu, pessoalmente, não desconfio em nenhuma medida, 
da veracidade das cartas. Talvez, não é o coordenador do curso que tem que assinar. É o 
diretor da instituição. Beleza. Então reapresente a carta de parceria. Em relação à adesão 
do público, talvez não tenha ficado tão claro no projeto, mas lendo, me pareceu que é 
claro. As instituições parceiras são responsáveis. Elas que têm, de fato... A iniciativa 
Cadico Minhocas não tem essa realização em todas as regiões dessa forma tão 
aprofundada. Mas as parcerias que garantem essa realização. As parcerias que estão 
atuando na comunidade que vão garantir que essa atividade tenha o seu sucesso na 
comunidade. Em relação a... Uma coisa que vocês colocam ali, proporcionar estrutura 
técnica e física para que esse resíduo seja tratado, isso também está descrito no projeto, 
talvez tenha que ser detalhado. Quem faz esse tratamento são os próprios participantes 
do curso. Na residência desses participantes. Isso é possível de fazer em residência, 
casa, mesmo, apartamento, e no nosso caso, lá em Itaquera, também houve casos de 
chácaras e sítios. Então a infraestrutura técnica, o suporte técnico para que esses 
participantes possam fazer, possam utilizar esse método de permacultura, de 
minhocário, de compostagem, de resíduo orgânico para produzir húmus. E a tonelada é 
estimada a partir da participação de cada um. Com a estimativa de produção desse 
resíduo, de cada participante. Talvez isso tenha que ser detalhado no projeto. Como eu 
conheço, eu, lendo o projeto, já me parece claro. Mas isso teria que ser mais detalhado 
para ficar mais claro. E os outros itens também. Me parece que precisaria ter mais 
detalhamento, em relação a monitoramento, enfim. Tem questões. Acho que o projeto 
têm fragilidades. Mas eu acredito que é possível, com solicitações de complementação, 
a gente verificar se ele, de fato, tem condição de implantar. Me parece que tem, claro. 
Mas não dá para dizer agora, sem essas complementações. Então talvez, com essas 
complementações, se a gente solicitar, voltando para cá, e a gente ver: essas 
complementações  atendem as necessidades que a gente considera. Ou não.  

Cons. Cecília: Agora, uma dúvida que eu fiquei, que talvez você possa esclarecer, é que 
é só um professor para os 10 cursos?  

Cons. Alexandre: (fala sem microfone) Dois profissionais. Mas os dois vão estar em 
todos os cursos.  

Cons. Cecília: Sei. Talvez seja essa uma fragilidade.  
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Rubens Borges: Deixa eu só esclarecer. Só esclarecer com relação às parcerias, e o 
convênio em si. A gente tem como princípio, que um convênio seria um acordo entre 
duas partes interessadas em realizar uma atividade. Então a Prefeitura tem essa 
necessidade, de atender essa necessidade da população, e a ONG também tem interesse 
em desenvolver esse trabalho. Então quando a gente lança um edital, a gente lança um 
edital para que os entes interessados, as ONGs interessadas apresentem projetos que ela 
desenvolva. Então, ela entra com o trabalho e o acesso à comunidade, tal, que o poder 
pública deixa a desejar, e o poder público entra com o recurso financeiro, para que 
ambos tenham seus objetivos atendidos. Então essa parceria, ela tem que ser instituída 
entre duas pessoas jurídicas constituídas. Tanto que uma das exigências do edital é de 
que a instituição tenha pelo menos 1 ano de existência legal. Então a Prefeitura, como 
pessoa jurídica, entra nesse acordo, e a ONG, como pessoa jurídica, entra nesse acordo. 
O que me pareceu aqui, pelo parecer da comissão técnica, é que a Aliança Luz entrou 
como pessoa jurídica, que vai representar, que apresentou o projeto, como proponente, 
porém não é ela diretamente, que vai estar executando o projeto. Uma coisa é a 
instituição legal, se propor a coordenar o trabalho, acompanhar o trabalho, e contratar 
um serviço que eventualmente ela necessite para o desenvolvimento dessa tarefa. Outra 
coisa é ela captar o recurso público, porque ela é legalmente instituída, e repassar isso 
para um terceiro realizar, e esse terceiro só não foi proponente porque ele não está 
instituído legalmente. Então me parece uma terceirização de serviço. Ou seja, eu estou 
legal, capto o recurso e repasso para alguém refazer. Então isso não me parece ser o 
fundamento ou o princípio desse termo de parceria. Desse convênio. Nós firmamos 
convênio com a Aliança Luz e não com a Cadico Minhoca. Se eventualmente a Cadico 
Minhoca suspende essa parceria por qualquer motivo, ou ela, sei lá, por um motivo 
qualquer, ela cancela essa parceria, a Prefeitura fica sem a garantia de que projeto vai 
chegar até o final. Porque a Aliança Luz não é a que efetivamente está realizando o 
projeto. Então eu entendo que haja aí, um problema, e o edital, quando estabelece um 
ano de existência legal, é para que a Prefeitura tenha a garantia de que o dinheiro 
público que ela está aplicando, é para aquela instituição, e que ela vai desenvolver a 
tarefa. Só para esclarecer aquela coisa... 

Cons. Cecília: Rubens, mas acontece assim, os editais, esse, especificamente, eu não li. 
Mas alguns que eu conheço... Porque vamos dizer, a Cadico rompeu a parceria com a 
Aliança Luz. Aí o projeto não vai poder ter continuidade. Aí a Aliança Luz vai ter que 
responder juridicamente. Aí o edital deve prever. Ou se ela vai devolver o que ela 
recebeu, ou não vai devolver. Porque vai ser a responsabilidade dela.  

Coordenadora Helena Magozo: Cecília. Isso não é questão do edital,  Cecília. Como o 
Rubens falou trata-se de decreto que regulamenta os convênios com a prefeitura de São 
Paulo. Entendi o que o Alexandre colocou, e entendi o que você colocou da rede do 
Butantã. Mas é lógico que tem movimentos que optam por não ter CNPJ, porque 
entendem que a sua participação, suas lutas são de outra natureza. Agora, para 
estabelecer convênio com a Prefeitura, não é edital que estabelece essa condição, supera 
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essa questão. É o que o Rubens está falando, o objetivo explicitamente, e não 
totalmente, tanto que tem parceiros. Agora, é diferente a inversão. Você tem entidades, 
como a sua, e como têm entidades aqui, o MDF mesmo, o MDF está se propondo a um 
projeto para trabalhar com diferentes cooperativas. Que as cooperativas, se vierem 
indagar a gente, elas não teriam condição... Até a gente explicou o que seria essa 
condição, não teriam condição de apresentar. Porque talvez, algumas delas até 
apresentassem diretamente, se tivessem essa condição. E a gente também orienta, 
também faz parte do processo, o que seria necessário. Os prós e os contras. Você ter o 
CNPJ, se adequar a um convênio com a Prefeitura, ou não. Então é isso. Quer dizer, aí 
tem sim, a condição. Ela é a principal. Ela tem uma afinidade com aquele objeto, e você 
faz as parcerias que potencializam aquela tua possibilidade. Ou o teu objeto é o 
fortalecimento de determinadas entidades.  Aí há uma inversão, porque a gente 
claramente, pelo menos, eu, até aqui, o que eu entendi foi isso, se é o contrário, vocês 
me digam, que a Cadinho é a verdadeira implementadora do projeto, e fundamental, 
mas não se apresenta como tal.Então é essa a questão que está se colocando.  

Cons. Gilmar: Eu acho que realmente é a questão. Quando  você se prontifica a tomar 
um recurso, qualquer recurso, mesmo que não seja público, acho que o objeto da 
entidade tem que contemplar o que você está se propondo. Essa inversão... Acho que o 
problema não está em você terceirizar ou não o trabalho, Rubens. Porque até alguns 
fundos permitem que você tome o fundo, desde que o seu objeto técnico, o escopo da 
sua instituição, ela contemple o edital, ela tem que ter uma qualificação técnica 
adequada ao edital. Então, você pode até terceirizar. Porque é natural. Você não tem 
uma estrutura pronta para poder atuar. Acho que até é permitido esta  questão em alguns 
fundos. A inversão é que é complicado. Você utilizar o CNPJ de uma empresa que não 
tem nada a ver com o objeto. Que eu acho que é isso que você colocou, e então eu penso 
que é correto, o questionamento. A questão das cartas, e até por esclarecimento, essa 
questão de padrão de cartas, veja, é muito comum que os parceiros não saibam nem 
redigir uma carta. É muito comum que a instituição repasse o modelo... muito claro. E 
as instituições fortes. Não estou falando só de pessoas que... “Você, por favor, você tem 
um modelo aí? Eu quero participar do projeto, etc., você pode...” Às vezes, você passa 
um modelo para a instituição, e ela nem se dá ao luxo de copidescar o modelo, e ela vai 
e coloca seu timbre, essa coisa toda. Então, obviamente, não tendo um timbre, não tendo 
responsabilidade legal,  ou não conseguindo identificar que há uma instituição por trás, 
ou um parceiro, tem que ser restrito mesmo. Agora, eu acho que esse ponto colocado, 
Alexandre, pelo Rubens, é fundamental. Quer dizer, usar apenas a entidade para 
apresentar o projeto. O mérito do projeto é bom. Mas aí, há um problema legal que 
precisa ser enfrentado. 

Coordenadora Helena Magozo: Como a Cecília falou , temos os instrumentos para 
rescisão. Mas na verdade, nesse momento, a gente tem que acreditar que tem uma 
grande chance dos projetos acontecerem. Porque os trâmites burocráticos custam e 
fragilizam a própria entidade. Porque depois, a entidade já não tem mais o recurso. 
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Neste momento a deliberação tem que ter a convicção de que o projeto vai acontecer.  
Quer dizer, entendo que , neste momento, os conselheiros tem que acreditar que a 
entidade proponente dá garantias no desenvolvimento do projeto. 

Conselheiro Geraldo: Mas pela colocação do Rubens, o problema é jurídico. Então, é 
bem mais grave. Quer dizer, ou pode ou não pode. Acho que os argumentos que o 
Alexandre colocou são perfeitos. O projeto é legal, desde que seja ajustado. Mas se 
bater no embasamento jurídico, não tem nem o que conversar. Infelizmente.  

Cons. Alexandre: Enfim, eu não tenho, não conheço a instituição, mas eu tendo a 
pensar que, se ela firmou essa parceria, a parceria está estabelecida por documentos, a 
instituição tem interesse em realizar, e tem condições de realizar. Acho que... Eu 
entendo. Tem uma questão conceitual nossa. Mas não me parece que haveria nenhum 
impedimento jurídico. É uma questão conceitual. Exatamente. 

Cons. Cecília: E além disso, eu acho assim, não é só usar o CNPJ. Não é. Talvez, eles 
possam até... porque com certeza, eu sei porque a gente presta esse tipo de serviço. Não 
é só o CNPJ. Porque o dinheiro vai cair na conta da entidade que é responsável, ela vai 
ter que administrar, no mínimo, ela vai... Porque acontece o seguinte: por exemplo, a 
hora que uma empresa lá, se propõe a esse tipo de parceria, ela acaba tendo que 
acompanhar muito mais de perto. Porque ela não vai arriscar a sujar o nome dela, para 
contratações que não são legais, a maneira de... sabe? Ela não vai querer ter problema 
com INSS, FGTS, sei lá, tantos outros problemas. Então, não é simplesmente que ela 
deu o nome. Ela está correndo um risco, essa... Ela está assumindo uma 
responsabilidade. E ela está se propondo. Ela pode... Claro, eu entendo como o Gilmar. 
Ela tem que estar lá nos... nas funções sociais. Acho que é isso. No contrato, ela tem que 
ter a ver com meio ambiente. Alguma coisa, ela tem que... Ela não pode ser uma 
empresa de contabilidade, pura e simplesmente. Ela tem que ter... Ela tem que ser uma 
empresa ligada, de alguma maneira, com a questão. E ela estar a fim de promover o 
meio ambiente e tal. Eu acho que, para mim, está resolvido juridicamente, ela está 
assumindo esse risco. Eu não vejo como uma terceirização isso.  

Coordenadora Helena Magozo: Temos o estatuto da entidade proponente? Da Aliança 
Luz. Já foi avaliado pela CAV? 

Damaris: Eu já avaliei. Avaliamos. A Associação Aliança Luz tem vínculo com o meio 
ambiente, é de caráter cientifico, inclusive, e educacional. E ela promove pesquisa e 
divulgação de tecnologia sustentável e social. Agora tem um detalhe que eu quero 
ressaltar, que é: em momento algum a iniciativa Cadico fez parceria com a Aliança Luz. 
Porque nem a divulgação do trabalho final, após concluído, ele abre para ser divulgado 
na Aliança Luz, já que a especialidade deles é de pesquisa e divulgação de tecnologias. 
Então a iniciativa Cadico vai fazer a divulgação do projeto no seu blog, que é uma 
pessoa física. É um rapaz, eu o conheci, por 2 meses ele trabalhou no DGD Norte 2, 
onde eu estou. Ele é um rapaz, é de excelente qualidade, é profissional. Só que ele tem 
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um apego ao projeto dele, não é projeto, é uma ideia maravilhosa, é uma atuação 
profissional dele. Então eu quero colocar isso porque eu estou torcendo para que os 
tramites jurídicos sejam resolvidos, porque eu achei excelente o projeto dele. Porém, 
tem essa questão jurídica, e, se não houver meios, não temos o que fazer. Só orientá-lo 
para que abra realmente uma empresa, uma entidade jurídica... Então, a Aliança Luz é 
isso, é uma empresa de divulgação de tecnologias, eles não têm ações... Trabalham a 
permacultura, trabalham uma série de...  

Cons. Cecília: Ah, ela tem a ver. E o que eu acho assim, dizer que não tem parceria 
nenhuma... Aliança Luz não iria assinar um contrato a qualquer um. Ela tem uma 
parceria.  

Damaris: Eu coloquei, Cecília, pela parte que é de especialidade do proponente é 
divulgação das tecnologias. E a comunicação e divulgação final do projeto, o relator, o 
mentor do projeto, que é da Cadico, ele deixa bem claro que tudo será no blog da 
Cadico. Então fica difícil para perceber a parceria com a Aliança, além de utilizar a 
razão jurídica.  

Coordenadora Helena Magozo: Agora, eu tenho, talvez, uma sugestão em relação a 
isso. Quer dizer, considerando-se que no projeto consta isso, e que é fundamental que 
seja evidenciada que o conveniente tem interesse comum no objeto proposto, ele tem 
que necessariamente confirmar isso... 

Cons. Cecília: Deixa eu explicar um pouco o que eu acho que acontece, é uma questão 
de direitos autorais, que a Cadico, na verdade, ela detém os direitos autorais desse 
projeto. Ela... Espera um pouco. Eu não sei, mas eu acho que ele, a pessoa do Cadico, 
eu acho... Não sei, precisaríamos pensar, mas o que está me parecendo, o que está me 
parecendo, é que esse projeto é um filho da Cadico. Entendeu? Ele não quer dividir com 
ninguém. Ele é um filho da Cadico. Eu acho assim, quando a gente fala em direitos 
autorais, eu quis dizer nesse sentido, porque como eu trabalho muito com músico, eu 
vejo, a música é um filho do músico, é uma coisa, é uma questão de vida. Ele vive. Ele 
não quer... Eu acho que é por isso que ele quer por só no blog dele, ele não quer... O que 
você acha, Alexandre? 

Cons. Alexandre: E se a gente pedir complementação e questionar isso. Não posso 
saber exatamente o que ele pensa a respeito disso. Mas imagino que não, só foi um 
descuido metodológico mesmo, que talvez ele possa aprofundar isso. A gente pede 
complementação a esse respeito.  

Cons. Gilmar: A gente como ONG, a gente recebe várias iniciativas que achamos 
interessante, é natural que alguém venha até uma ONG organizada etc., para poder 
dizer: “olha, tenho esse projeto...” Eu acho que é uma questão administrativa aí, da 
questão da parceria, é uma complementação administrativa, legal, de dizer o seguinte: 
Escuta, Cadico sendo pessoa física, ele pode ter uma carta dizendo, ou um documento 
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dizendo o seguinte, há uma parceria entre Aliança Luz, que tem dentro do seu escopo 
(incompreensível). É claro. Não é uma coisa muito complicada.  

Cons. Cecília: (fala sem microfone) Pode, nesse caso, dizer (incompreensível) Aliança 
Luz...  

Otávio: Eu só gostaria de complementar, para que fiquem claras algumas coisas. 
Primeiro, o projeto, na forma como ele foi escrito, eu acho que ele se comprometeu. 
Porque ele deixou muito claro que a função da Aliança Luz é simplesmente dar o CNPJ. 
A pessoa que está na Aliança Luz é professora de Espanhol, ela não tem nada, 
absolutamente nada, a ver com o objeto. E ela está ganhando. Então assim: para que a 
Aliança Luz ganhe dinheiro, se o projeto é inteiramente feito pela iniciativa Cadico 
Minhocas, esta pessoa, nesta condição é remunerada. Quando eu digo que a Cadico não 
existe legalmente, é porque  está escrito aqui, é porque ele coloca o CPF dele, o 
endereço pessoal dele, o blog dele. Então, na verdade, se ele tivesse um CNPJ, a gente 
não estaria discutindo aqui. E A Aliança Luz não estaria também sendo discutida aqui. 
Então o que chamou a atenção da gente, da CAV, é: por que nós vamos pagar uma 
professora de espanhol para coordenar um curso que ela não vai fazer absolutamente 
nada. É 100% ele, eu não sei o nome dele, e o assistente dele. Então na verdade é uma 
ONG de aluguel. Juridicamente isso daí fica muito claro no projeto, quando eu falo que 
ele se evidenciou este fato na apresentação do projeto, que se tivesse ficado a Aliança 
Luz dizendo que está contratando ele para fazer a iniciativa, não teria problema 
nenhum. Mas ele deixa muito claro: “Não, é meu. É meu e pronto.” A segunda questão 
das cartas de apresentação, é que até nisso há um problema. Porque as cartas não são 
para a Aliança Luz, são para a iniciativa Cadico Minhoca. Então, qualifica mais ainda, o 
vinculo com o técnico da Cadinho. Quando é citado que o representante não é o 
representante legal, é porque algumas delas foram feitas pessoalmente. Isso não tem 
uma existência legal. Então as cartas de apresentação, além de serem para iniciativa 
Cadico Minhocas, ou seja, a Aliança Luz, então fica muito claro  ela simplesmente é um 
CNPJ. E isso é muito complicado porque se o projeto não tivesse esclarecido isso, 
ninguém ia discutir isso. A iniciativa é premiada, está claro. Ela foi feita, inclusive, em 
alguns lugares, e algumas pessoas da CAV... inclusive tem esses minhocários. 
Conhecem. Mas o problema é esse, quando a gente lê o projeto da forma que ele foi 
apresentado, assim: por que eu vou dar dinheiro para a Aliança Luz? Não tem sentido. É 
isso que a gente considerou. Tanto que a questão técnica, de viabilidade técnica do 
projeto, não entrou em discussão, ninguém foi contra isso. Tanto é que em um 
determinado momento, nós pensamos em colocar isso em uma análise jurídica, mesmo 
porque essa Aliança Luz, ela tem exatamente um ano quando entrou com o projeto. E a 
gente não sabia se isso era possível. Porque tem que ter uma representação legal. Ou 
seja, até a própria ONG  , ela é muito recente, não tem atuação nisso. Então tem esses 
complicadores.  
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Cons. Cecília: E ela não apresentou um currículo dela, da Aliança Luz? De ter feito, já, 
outros trabalhos? 

Otávio: Não, porque a pessoa que é coordenadora é professora de espanhol. O currículo 
dela, inteiro, professora de espanhol.”...  

(fala sem microfone)  

Otávio: É, o problema é que está escrito isso. Isso está dentro do processo. Não dá para 
a gente limpar uma coisa que já veio torta.  

Damaris: Eu só queria complementar informações sobre a ONG proponente, a Aliança 
Luz. Que nós tivemos maior dificuldade para acessar, porque é tudo informatizado. 
Então assim, você entra em um site, aí tem vários links, com aqueles links você vai 
acessando os documentos. Só que não abre o link, remete a uma página de domínio, que 
é da Aliança Luz Internacional. Então a Aliança Luz do Brasil tem os trabalhos, tem 
umas frentes bem interessante, que eles trabalham. Por exemplo, ZAPER é um projeto, 
Eliminação de parasitas por eletricidade. Outro , energias alternativas, energias 
renováveis. Tudo em site. Aldeia é um outro projeto, que é Arquitetura com a 
bioconstrução, utilizando a permacultura. Domos, Arquitetura residências com EPF, é 
um material de alta densidade. Enfim, são vários projetos que eles têm, mas todos eles 
estão assim: “aguardando formalização”, o da Aldeia, o do Domos, que são residências 
com EPF de alta densidade: “pesquisa em viabilidade no Brasil”. Aí um outro projeto, 
que é Centro de Inovação e Pesquisa em permacultura: “aguardando implantação”. 
Então tudo em construção. Como o próprio Otávio colocou, que a ONG tem uma 
constituição nova, então eles estão construindo. Então isso aqui é tudo novo, em termos 
de permacultura é tudo novo no Brasil. Mas eles estão assim, bem nos primeiros passos, 
eu diria.  

Francineide: Eu não queria colocar isso aqui, eu comentei com o Otávio 
particularmente. Mas eu acho que é necessário. Sou educadora socioambiental, trabalho 
na zona leste, especificamente dentro do Parque do Carmo, e atuo na região de 
Guaianases, Itaim e São Miguel Paulista. Então lá nós desenvolvemos alguns cursos 
para a comunidade. Abrem-se as inscrições, é divulgado na internet, telefone, alguns 
cartazes etc. E as pessoas, não só da zona leste, mas de outras áreas da cidade vão fazer 
esses cursos. E aí, recebemos uma aluna, que eu desconhecia, como qualquer outra no 
meio de 30 alunos, essa moça participou de um curso, voltou, participou de outro etc...  
E um dia, eu não conhecia, juro para vocês que eu não sabia quem era essa moça, essa 
aluna um dia chegou e disse assim: “olha, professora, nós vamos fazer uma aula 
prática...” Eu estava dando aula justamente de agricultura orgânica, que tinha 
compostagem, que tinha minhocultura, a gente estava mais ou menos na 8ª aula. A 
moça chega e diz assim: “Eu estou com problema nos meus minhocários, que eu fui 
orientada por um instrutor, que inclusive vai trabalhar para mim em um possível 
projeto que a Prefeitura lançou um edital...” Mas eu não sabia que era esse edital. “E 
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eu queria que a senhora desse uma olhada porque o moço não ensinou direito e não 
está dando muito certo, está apodrecendo, está com mal cheiro. Eu posso trazer para a 
senhora olhar?” Eu disse: “Claro. Vai ser uma aula.” A moça me traz um minhocário 
pequeno, 3 gavetas, todo putrificado, lotado de larvas. Ela disse: “olha, a gente não 
sabe o que fazer com isso, como solucionar, porque nós estamos para ser aprovados em 
um edital e a gente vai ter que dar conta de ensinar isso para a população.” Só que eu 
não me dei conta. E por coincidência, eu entrei na CAV. E lemos o projeto, avaliamos, 
eu falei: “Otávio, é essa moça, do minhocário que se estragou e que ela levou para o 
Parque do Carmo para eu dar conta.”  

Cons. Cecília: Ela é a professora de espanhol? 

Francineide: É a professora e é a coordenadora, enfim, é da ONG. E um momento 
depois, ela não sabia, ela achou que eu fosse contratada da escola de jardinagem. Ela 
nem achou que eu tivesse um vínculo maior com o município, e muito menos que eu 
fizesse parte de uma CAV, que ia avaliar o projeto dela.  

(fala sem microfone)  

Francineide: E um dia ela disse assim: “Professora, a senhora gostaria de participar 
da minha ONG, porque nós estamos sem profissionais e eu gostaria muito que a 
senhora fosse lá como voluntária, para dar aula para nós.” E eu fui lá conhecer a ONG 
dela. É uma casa, um sobrado, lá na Mooca, em que ela mora com 3 colegas, 3 amigos, 
que estão tentando desenvolver um condomínio sustentável. Uma ecovila. Eles estão 
realmente bem no início. Então ela foi mostrando. Tudo isso que está no site,  são 
possibilidades, são voluntários que estão entrando... Então um entra com energia 
alternativa, outro com hortas suspensas. Está tudo muito, realmente, no início. Então 
realmente o que eles publicam no site fica interessante, dá impressão: olha, quanta coisa 
eles desenvolvem, até internacional... Então eu queria fazer esse comentário, porque se 
eu realmente não tivesse conhecido, e que não tivesse acontecido isso comigo, olha, 
acho que realmente acho que o projeto ia passar batido. Eu ia ser partidária de solicitar 
muitas complementações, fazer de tudo para o projeto ser aprovado. Eu acho que é mais 
um motivo para essas restrições.  

Cons. Cecília: Agora, eu fiquei com uma dúvida, porque estar no início, no geral 
sugere que a gente deva apoiar, não é? 

Francineide: Porque assim, a linha temática é ecoeficiência. Então assim, resultado de 
todo esse trabalho, de esses minhocários que serão comercializados e precisam de ter 
qualidade para tal. Se fossemos exigir complementações, que ele detalhasse muito bem 
como será instalado, então o resultado disso.  

Coordenadora Helena Magozo: Vamos então para a deliberação? Então por toda a 
discussão colocada... Eu acho que entrou muito também essa questão da proponente, e o 
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que que ela está caracterizando como parceria, eu acho que essa foi a questão central, 
nodal. Então, por tudo que foi colocado e que vocês possam ter refletido a respeito, os 
conselheiros que são favoráveis a não aprovação do projeto permaneçam como estão.  

Cons. Alexandre: Eu gostaria de me abster, na verdade.  

Coordenadora Helena Magozo: Então nós temos 3 votos favoráveis a não aprovação...  

Conselheira Cecília: Também quero me abster...  

Coordenadora Helena Magozo: São duas abstenções, não é? Então são duas 
abstenções e dois votos pela não aprovação.  

Rubens Borges: Nós só temos um projeto para ser votado. E se um dos conselheiros 
está se retirando... Então a gente não vai poder votar porque não terá quórum. Então 
esse fica para a próxima reunião. Então a próxima reunião está agendada para terça-
feira, aqui mesmo, na Secretaria, no mesmo horário, às 9:00 horas. E serão discutidos os 
projetos que estavam na AMLURB, que a CAV está terminando de analisar. E outros 
projetos que a gente vai incluir, não é isso, Mirian? E esse que ficou pendente, de hoje.  

Mirian: A gente ia sugerir os desclassificados também, que fossem na próxima. Se 
vocês concordarem.  

(fala sem microfone) 

Mirian: Exatamente. Porque não tem muita discussão, então seria mais simples, esses a 
gente já poderia ver na próxima. E se tiver sugestão de outros projetos, que vocês 
mandassem para a gente. Só que tem pouco tempo, então o ideal seria que hoje se 
definisse e mandasse até o final da tarde, se vocês conseguirem. Senão, ficariam os da 
AMLURB e os desclassificados até o momento.  

Cons. Cecília: Você me manda por e-mail os números, igual você fez? 

Mirian: Ok.  

Cons. Alexandre: E os pareceres, que a gente não recebeu.  

Rubens Borges: É que a CAV ainda está terminando, está concluindo os pareceres. 
Bom, acho que fica encerrado por hoje. Até terça. Obrigado pela participação.  
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